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Governo do Estado

Govermnador: Paulo Henrique Saraiva Camara

DECRETO N° 44.473, DE 23 DE MAIO DE 2017.

Aloca, transfere e redenomina o cargo comissionado e as
funcdes gratificadas que indica.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribui¢es que Ihe séo conferidas pelos incisos Il e IV do artigo 37 da Constituicdo
Estadual, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 49, de 31 de janeiro de 2003, na Lei n® 15.452, de 15 de janeiro de 2015, e
no Decreto n°® 41.460, de 30 de janeiro de 2015,

DECRETA:

Art. 1° Fica alocado, no Quadro de Cargos Comissionados e Fungdes Gratificadas da Secretaria de Agricultura e Reforma
Agréria, 1 (um) cargo de Assessor, simbolo CAS-2, criado pela Lei n° 15.452, de 15 de janeiro de 2015.

Art. 2° Fica transferido, do Quadro de Cargos Comissionados e Fungdes Gratificadas da Secretaria de Agricultura e Reforma
Agréria para o Quadro de Cargos Comissionados e Funcdes Gratificadas da Secretaria da Casa Civil, 1 (uma) Fungdo Gratificada de
Assessor Técnico, simbolo FDA-4, passando a denominar-se Assessor, mantido o simbolo.

Art. 3° Fica transferido, do Quadro de Cargos Comissionados e Fungdes Gratificadas da Secretaria da Micro e Pequena Empresa,
Trabalho e Qualificacdo para o Quadro de Cargos Comissionados e Fungdes Gratificadas da Secretaria da Casa Civil, 1 (uma) Fungdo
Gratificada de Gerente de Tecnologia da Informagéo, simbolo FDA-2, passando a denominar-se Gerente Técnico, mantido o simbolo.

Art. 4° Fica transferido, do Quadro de Cargos Comissionados e Funcdes Gratificadas da Secretaria de Satude para o Quadro de
Cargos Comissionados e Fungdes Gratificadas da Secretaria da Casa Civil, 1 (uma) Funcéo Gratificada de Gestor de Hospital Regional
Ruy de Barros Correia, simbolo FDA-3, passando a denominar-se Gestor de Apoio Técnico, mantido o simbolo.

Art. 5° Fica transferido, do Quadro de Cargos Comissionados e Funcdes Gratificadas da Assessoria Especial ao Governador
para 0 Quadro de Cargos Comissionados e Funcdes Gratificadas da Secretaria de Administragdo, 1 (uma) Fungdo Gratificada de
Assessor Especial do Governador, simbolo FDA-2, passando a denominar-se Gerente Técnico, mantido o simbolo.

Art. 6° Os Regulamentos dos Orgéos de que trata o presente Decreto devem ser alterados, em atendimento ao disposto neste Decreto.
Art. 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacao, produzindo seus efeitos a partir de 1° de junho de 2017.

Palacio do Campo das Princesas, Recife, 23 de maio do ano de 2017, 201° da Revolugdo Republicana Constitucionalista e 195° da
Independéncia do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CAMARA
Governador do Estado

NILTON DA MOTA SILVEIRA FILHO
ANTONIO CARLOS DOS SANTOS FIGUEIRA
FERNANDO NUNES DE SOUZA
JOSE IRAN COSTA JUNIOR
MILTON COELHO DA SILVA NETO
MARCELO ANDRADE BEZERRA BARROS
MARCIO STEFANNI MONTEIRO MORAIS
ANTONIO CESAR CAULA REIS

DECRETO N° 44.474, DE 23 DE MAIO DE 2017.

Dispde sobre normas relativas aformalizag&o de parcerias
entre a administragéo publica estadual e organizagdes da
sociedade civil, mediante termos de colaboragéo, termos
de fomento e acordos de cooperagédo.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribui¢des que Ihe séo conferidas pelos incisos Il e IV do artigo 37 da Constitui¢do Estadual,

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer critérios e condigdes especificas para a celebragdo de parcerias com
organizagdes da sociedade civil tendo em vista o disposto na Lei Federal n® 13.019, 31 de julho de 2014, e na Lei Complementar Federal
n° 101, de 4 de maio de 2000;

DECRETA:

CAPITULO |
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 1° Este Decreto dispde sobre regras e procedimentos do regime juridico das parcerias celebradas entre a administragéo
publica estadual e as organizacGes da sociedade civil de que trata a Lei Federal n°® 13.019, de 31 de julho de 2014.

Art. 2° Os 6rgéos e entidades da administragdo publica estadual, as autarquias, as fundagdes, as empresas publicas, as
sociedades de economia mista e suas subsidiarias, dependentes do Tesouro Estadual, observardo as regras e as diretrizes constantes
deste Decreto.

Paragrafo Unico. Consideram-se independentes, para os fins deste Decreto, as empresas publicas e as sociedades de
economia mista e suas subsidiarias que ndo recebam recursos financeiros para pagamento de despesas com pessoal, de custeio em
geral ou de capital, excluidos, no Ultimo caso, aqueles provenientes de aumento de participacéo acionaria.

Art. 3° O disposto neste Decreto néo se aplica:

| - as transferéncias de recursos homologadas pelo Congresso Nacional ou autorizadas pela Assembleia Legislativa do Estado
de Pernambuco ou pelo Senado Federal naquilo em que as disposicdes especificas dos tratados, acordos e convencdes internacionais
conflitarem com os termos da Lei Federal n® 13.019, 31 de julho de 2014;

Il - aos contratos de gestdo celebrados com organizacdes sociais e organizacdes sociais de saude, desde que cumpridos os
requisitos previstos na Lei n° 11.743, de 20 de janeiro de 2000, e na Lei n® 15.210, de 19 de dezembro de 2013;

Il - aos convénios e contratos celebrados com entidades filantrépicas e sem fins lucrativos nos termos do § 1° do art. 199 da
Constituicdo Federal e do inciso Il do paragrafo Gnico do art. 84 da Lei Federal n°® 13.019, de 2014;

IV - aos termos de compromisso cultural referidos no § 1° do art. 9° da Lei Federal n® 13.018, de 2014;

V - aos termos de parceria celebrados com organizac¢des da sociedade civil de interesse publico, desde que cumpridos os
requisitos previstos na Lei n° 11.743, de 20 de janeiro de 2000;

VI - as transferéncias referidas no art. 2° da Lei Federal n® 10.845, de 5 de margo de 2004, e nos arts. 5° e 22 da Lei Federal
n° 11.947, de 16 de junho de 2009;

VIl - aos pagamentos realizados a titulo de anuidades, contribuicdes ou taxas associativas em favor de organismos
internacionais ou entidades que sejam obrigatoriamente constituidas por:

a) membros de Poder ou do Ministério Publico;

b) dirigentes de 6rgédo ou de entidade da administracéo publica;

c) pessoas juridicas de direito pablico interno; e

d) pessoas juridicas integrantes da administragéo publica;

VIII - as parcerias entre a administragdo publica estadual e os servi¢os sociais autdnomos;

IX - as transferéncias voluntarias para entes publicos;

X - as parcerias celebradas anteriormente a data de entrada em vigor da Lei Federal n® 13.019, de 2014, até o final de sua
vigéncia, devendo ser observadas, neste caso, as prescrigdes normativas vigentes & época da sua celebragéo, podendo, todavia, ser

aplicado subsidiariamente naquilo em que for cabivel e desde que beneficie a consecucéo do seu objeto;

XI - as situagdes em que lei especifica discipline de forma diversa a celebragdo de parceria do Estado de Pernambuco com
entidades privadas sem fins lucrativos.

Art. 4° A celebragdo de parcerias entre a administragéo direta e indireta do Poder Executivo do Estado de Pernambuco e
organizagdes da sociedade civil, sob a forma de termos de colaboragéo, de termos de fomento e de acordos de cooperagéo disciplinados
neste Decreto, deverao observar:

| - a Constituicédo Federal;

Il - a Constitui¢do Estadual;

Il - a Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal;

IV - a Lei Federal n® 13.019, de 2014,

V - o Decreto n° 37.271, de 17 de outubro de 2011, que regulamenta os procedimentos relativos a andalise de instrumentos
administrativos pela Procuradoria Geral do Estado;

VI - as Leis de Diretrizes Orcamentarias - LDO relativas aos exercicios em que ocorrerem a formalizagéo da parceria e a efetiva
utilizag&o dos recursos, se for o caso;

VII - as demais normas contidas na legislacéo pertinente.

Paréagrafo Unico. As parcerias a que se refere o caput terdo por objeto a execugéo de atividade ou projeto de interesse publico
e reciproco, sendo formalizadas por meio de:

| - termo de fomento ou termo de colaboragéo, quando envolver transferéncia de recursos financeiros; ou
Il - acordo de cooperagéo, quando né&o envolver transferéncia de recursos financeiros.

§ 1° O termo de fomento sera adotado para a consecucéo de planos de trabalhos cuja concepgéo seja das organizagoes da
sociedade civil, com o objetivo de incentivar projetos desenvolvidos ou criados por essas organizagoes.

§ 2° O termo de colaboragéo sera adotado para a consecucéo de planos de trabalho cuja concepgéo seja da administragao
publica estadual, com o objetivo de executar projetos ou atividades parametrizadas pela administracéo, cuja classificagdo, método e custo
sdo previamente conhecidos e padronizados pelos 6rgéos e entidades publicas responsaveis pela politica publica.
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Art. 5° O acordo de cooperagao é instrumento por meio do qual sdo formalizadas as parcerias entre a administragéo publica
estadual e as organiza¢des da sociedade civil para a consecucéo de finalidades de interesse publico e reciproco, que nédo envolvam a
transferéncia de recursos financeiros.

§ 1° O acordo de cooperacéao podera ser proposto pela administragéo publica estadual ou pela organizagéo da sociedade civil.

§ 2° O acordo de cooperacdo podera ser prorrogado de acordo com o interesse publico, mediante justificativa técnica e
autorizacéo da autoridade competente.

Art. 6° N&o se aplicam ao acordo de cooperagédo as exigéncias contidas nos incisos V, VI, VIl e IX, do art. 15, e nos incisos Il
e VII, do art. 40.

Art. 7° No acordo de cooperagdo que ndo estabeleca comodato, doagdo de bens ou outras formas de compartilhamento
patrimonial pela administracéo publica estadual, ndo constara clausula de definicdo da titularidade dos bens remanescentes, prevista no
inciso XI do art. 43.

Paréagrafo Gnico. Na hipotese descrita no caput a autoridade competente podera, mediante justificativa prévia e considerando
a complexidade da parceria e o interesse publico:

| - afastar a realizagdo de chamamento publico;
Il - dispensar o cumprimento dos requisitos para celebracéo da parceria, indicados nos arts. 38 e 39; e
Il - estabelecer procedimento simplificado de prestagdo de contas ou sua dispensa.

CAPITULO Il
DAS COMPETENCIAS

Art. 8° Compete aos Secretarios de Estado, e no ambito da administragdo indireta, ao dirigente maximo da entidade ou a
autoridade indicada nos respectivos atos constitutivos:

| - autorizar a realizagdo de chamamento publico e homologar o respectivo resultado;

Il - justificar a ndo realizagdo de chamamento publico quando configuradas as hipéteses previstas nos arts. 19, 20 e 21
deste Decreto;

11l - anular, no todo ou em parte, ou revogar o chamamento publico, mediante justificativa;

IV - designar a comissédo de selecdo, a comissdo de monitoramento e avaliagdo e o gestor da parceria, por ato publicado na
imprensa oficial;

V - celebrar termos de colaboracéo e de fomento e acordos de cooperagéo, e respectivos aditivos, observada a competéncia
do Governador do Estado;

VI - decidir sobre os recursos apresentados no processo de chamamento publico;

VII - autorizar o processamento de alteragdes no termo de colaboragéo, no termo de fomento e no acordo de cooperacéo;
VIII - denunciar ou rescindir termo de colaboragéo, termo de fomento e acordo de cooperagéo;

IX - decidir sobre a realizagéo de Procedimento de Manifestagdo de Interesse Social - PMIS; e

X - decidir sobre a prestagdo de contas final.

Paréagrafo Unico. As competéncias previstas neste artigo poderdo ser delegadas, vedada a subdelegacéo.

Art. 9° Compete exclusivamente aos Secretarios de Estado aplicar as sangdes previstas nos incisos Il e Ill do art. 99
deste Decreto.

Art. 10. Compete aos Secretérios Executivos das Secretarias de Estado, e no ambito da administragéo indireta ao dirigente
méaximo da entidade ou a autoridade indicada nos respectivos atos constitutivos:

| - encaminhar a autoridade competente, quando for o caso, os atos necessarios para celebragéo de termo de colaboragéo,
termo de fomento e do acordo de cooperacéo, e respectivos aditivos; e

Il - aplicar sangéo de adverténcia a organizagdo da sociedade civil, pela execugdo da parceria em desacordo com o plano de
trabalho e com as normas de regéncia.

Paréagrafo Ginico. A competéncia prevista neste artigo podera ser delegada, vedada a subdelegacéo.

CAPITULO Il
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAGAO DE INTERESSE SOCIAL — PMIS

Art. 11. As organizacGes da sociedade civil, 0s movimentos sociais e os cidaddos podem propor aos 6rgdos ou as entidades
da administrag&o publica estadual a abertura de Procedimento de Manifestagdo de Interesse Social - PMIS, para que seja verificada a
possibilidade de realizagdo de chamamento publico com o objetivo de celebragéo de parceria.

§ 1° O PMIS tem por objetivo permitir a oitiva da sociedade sobre a¢des de interesse publico e reciproco, que néo coincidam
com projetos ou atividades que sejam objeto de chamamento publico ou parceria em curso, no ambito do 6rgéo ou da entidade da
administracdo publica estadual responsavel pela politica pablica.

§ 2° A efetiva instauragdo do PMIS depende da verificagdo da conveniéncia e oportunidade da proposta inicialmente
apresentada.

§ 3° Arealizagdo chamamento publico ou a celebracéo de parceria independe de prévio PMIS.
§ 4° Arealizagéo do PMIS néo supre a exigéncia de prévio chamamento publico para celebragéo de parceria.

Art. 12. A proposta de abertura do PMIS sera encaminhada através de formulario préprio, disponibilizado no sitio eletrénico do
6rgéo ou entidade destinataria, com a indicacéo do proponente e seu endereco eletronico, e devera conter:

| - identificagdo do proponente ou do representante legal;
Il - indicagédo do interesse publico envolvido;

Il - diagnéstico da realidade que se quer modificar, aprimorar ou desenvolver e, sempre que possivel, a indicagdo da
viabilidade, dos custos, dos beneficios e dos prazos de execu¢do da agdo pretendida.

§ 1° O formulario a que se refere o caput sera entregue na sede do 6rgéo ou da entidade responséavel pela temética objeto da
proposta, admitindo-se o envio por meio eletronico, desde que disponibilizada essa funcionalidade.

§ 2° Na hipétese de equivoco na identificagédo do érgédo ou entidade responsavel, o ente publico recebedor redirecionara a
proposta ao 6rgéo ou entidade competente e cientificara o proponente.

§ 3° E admitida a anexac&o de documentos necessarios & compreenséo dos termos da proposta.

§ 4° Os 6rgéos e as entidades da administragéo publica estadual estabeleceréo periodo néo inferior a 60 (sessenta) dias por
ano, para o recebimento de propostas.

§ 5° Caso a proposta seja apresentada sem a observancia dos requisitos exigidos, o proponente sera instado a sanear as
pendéncias no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de arquivamento.

Art. 13. Preenchidos os requisitos previstos caput do art. 12, a autoridade competente do 6rgdo ou entidade destinataria
avaliara a conveniéncia e oportunidade de instaurar o Procedimento de Manifestacéo de Interesse Social.

Paragrafo Unico. A avaliacdo de que trata o caput deverd considerar, preferencialmente, a compatibilidade da proposta
com programas governamentais desenvolvidos pelo 6rgao ou entidade responsavel pela tematica objeto da proposta e o interesse da
administragéo em celebrar parceria sobre o tema.

Art. 14. Ainstauracéo do PMIS se dar&a mediante publicagéo de aviso no sitio eletronico do 6rgéo ou entidade destinatéria, com
a fixacéo de prazo para recebimento de contribuicées da sociedade civil acerca da temética objeto da proposta.

§ 1° O proponente sera cientificado das contribuicGes a que se refere o caput.

§ 2° Ultimado o prazo estabelecido para recebimento de contribuicdes da sociedade civil, a autoridade competente decidira
sobre a realizacdo do chamamento publico ou sobre a celebracéo da parceria.

§ 3° A partir do recebimento da proposta de abertura do PMIS a administracéo publica estadual terd o prazo de até 6 (seis)
meses para cumprir as etapas previstas nos arts. 13 e 14.

CAPITULO IV
DO PLANO DE TRABALHO

Art. 15. O plano de trabalho das parcerias devera conter os seguintes elementos essenciais:

| - a descric&o do objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre as atividades ou projetos e metas a serem atingidas;
Il - a descricdo de metas quantitativas e mensuraveis a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados;

Il - a definicdo dos parametros a serem utilizados para a aferigdo do cumprimento das metas;

IV - a forma de execucéo das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles atreladas, indicando, quando
cabivel, as que demandarao atuagio em rede;

V - a previsdo, se for o caso, de receitas e de despesas a serem realizadas na execugdo das atividades ou dos projetos
abrangidos pela parceria, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminag&o dos custos indiretos necessarios a execugédo do
objeto, acompanhada da indicagéo das fontes de preco utilizadas;

VI - o plano de aplicagdo dos recursos a serem desembolsados pela administragéo publica estadual;

VII - o cronograma de desembolso; e

VIII - a previséo de duracédo da execugdo do objeto da parceria;

IX - as agbes que demandaré@o pagamento em espécie, quando for o caso, na forma do art. 57, §1°.

CAPITULO V
DO CHAMAMENTO PUBLICO

Secéo |
Disposicdes Gerais

Art. 16. A celebracdo dos instrumentos de parceria serd precedida de chamamento publico, exceto nas hipéteses de sua
dispensa, inexigibilidade e de ndo cabimento, previstas na Lei Federal n® 13.019, de 2014, e neste Decreto.

§ 1° O chamamento publico podera selecionar mais de uma proposta, quando o edital estabelecer a diviséo do objeto em lotes.

§ 2° Nos casos de dispensa, inexigibilidade ou de ndo cabimento de chamamento publico, a organizagéo da sociedade civil
celebrante devera propor o plano de trabalho, observado o disposto no art. 15.

§ 3° Na hipétese do §2°, a administrag&o publica estadual deveréa elaborar orgamento de referéncia, para termo de colaboragéo,
ou fixar o teto, para termo de fomento, observado o disposto no § 9° do art. 17.

Art. 17. O edital de chamamento pUblico devera ser publicado no sitio eletrdnico oficial do 6rgéo ou entidade responséavel pela
parceria ou da administracdo publica estadual, com antecedéncia minima de 30 (trinta) dias, e especificara:

| - a programag&o orcamentaria que autoriza e viabiliza a celebragédo da parceria;

Il - o objeto da parceria, com indicag&o da politica, do plano, do programa ou da acgéo correspondente;
Il - o percentual limite para custos indiretos;

IV - as datas, os prazos, as condigdes, o local e a forma de apresentagéo das propostas;

V - as datas e os critérios de sele¢&o e de julgamento das propostas, inclusive no que se refere a metodologia de pontuagéo e
ao peso atribuido a cada um dos critérios estabelecidos, se for o caso;

VI - o critério de desempate das propostas;

VIl - o valor de referéncia para a realizagdo do objeto, acompanhado das respectivas planilhas de custos, no termo de
colaboragéo, ou o teto, no termo de fomento;

VIII - as condi¢Bes para interposi¢éo de recurso administrativo no ambito do processo de selegéo;

IX - a previsdo de contrapartida em bens e servigos, se for o caso, observado o disposto no art. 41, paragrafo Gnico;
X - 0s requisitos para a celebragao da parceria;

Xl - a minuta do instrumento por meio do qual sera celebrada a parceria; e

XII - as medidas de acessibilidade para pessoas com deficiéncia ou mobilidade reduzida, e para idosos, de acordo com as
caracteristicas do objeto da parceria.

§ 1° Nos casos das parcerias com vigéncia plurianual ou firmadas em exercicio financeiro seguinte ao da selegéo, o 6rgéo ou
a entidade publica responsavel pela parceria indicard a previsdo dos créditos necessarios para garantir sua execu¢éo nos orgamentos

dos exercicios seguintes.

§ 2° O percentual limite para custos indiretos a que se refere o inciso Ill devera ser definido de acordo com as particularidades
do objeto da parceria, constando do processo a justificativa para sua estipulagdo.

§ 3° Os critérios de julgamento de que trata o inciso V do caput devem observar, no minimo, o grau de adequag&o da proposta:
| - aos objetivos da politica, do plano, do programa ou da agc&o em que se insere a parceria; e
Il - ao valor de referéncia ou teto constante do edital.

§ 4° Para celebragéo de parcerias podem ser privilegiados critérios de julgamento como inovagéo e criatividade, desde que
previstos indicadores objetivos para sua aferi¢cdo no edital.

§ 5° Nao sera exigido, como condigéo para a celebragéo da parceria, que as organizagdes da sociedade civil possuam
certificagd@o ou titulagcdo concedida pelo Estado, exceto quando a exigéncia decorrer de previsdo na legislacdo especifica da
politica setorial.

§ 6° O edital podera incluir clausulas e condi¢des especificas da execugéo da politica, do plano, do programa ou da agédo em
que se insere a parceria e estabelecer sua execucéo por publico determinado, delimitacéo territorial, pontuagéo diferenciada, cotas, entre
outros, visando, especialmente, aos seguintes objetivos:

| - redugéo nas desigualdades sociais e regionais;

Il - promog&o da igualdade de género, racial, de direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transgéneros
- LGBTT ou de direitos das pessoas com deficiéncia;

Il - promog&o de direitos de indigenas, de quilombolas e de povos e comunidades tradicionais; ou
IV - promog&o de direitos de quaisquer populacdes em situacéo de vulnerabilidade social.

§ 7° O edital devera conter dados e informagGes sobre a politica, o plano, o programa ou a agdo em que se insira a parceria,
para orientar a elaboracéo das metas e indicadores da proposta pela organizagédo da sociedade civil.

§ 8° A parceria podera se efetivar por meio da atuagio em rede, de que trata o Capitulo VII, se houver previsdo no edital.
§ 9° O 6rgao ou a entidade da administragéo publica estadual deveréa assegurar que o valor de referéncia ou o teto indicado

no edital seja compativel com o objeto da parceria, 0o que pode ser realizado por qualquer meio que comprove a estimativa do valor
especificado.
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Art. 18. A administracdo publica estadual disponibilizara, sempre que possivel, meios adicionais de divulgacéo dos editais de
chamamento publico, em especial nos casos de parcerias que envolvam comunidades indigenas, quilombolas, povos e comunidades
tradicionais, além de outros grupos sociais sujeitos a restricdes de acesso a informagéo pelos meios tradicionais de comunicacéo.

Art. 19. Os termos de colaboracdo ou de fomento que envolvam recursos decorrentes de emendas parlamentares as leis
orcamentarias anuais que indiquem a entidade beneficiaria seréo celebrados sem chamamento publico.

Paréagrafo Unico. Os procedimentos e prazos para verificagdo de impedimentos técnicos nas emendas parlamentares de que
trata o caput serdo definidos na Lei de Diretrizes Or¢gamentarias.

Art. 20. A administragdo publica estadual podera dispensar a realizagdo do chamamento publico:

| - no caso de urgéncia decorrente de paralisacéo ou iminéncia de paralisagéo de atividades de relevante interesse publico,
pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias;

Il - nos casos de guerra, calamidade publica, grave perturbagédo da ordem publica ou ameaga a paz social;

1l - quando se tratar da realizagio de programa de protecéo a pessoas ameagadas ou em situacdo que possa comprometer
a sua seguranca; e

IV - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a servicos de educacéo, de saude e de assisténcia social, desde que
executadas por organizag6es da sociedade civil previamente credenciadas pelo 6rgédo gestor da respectiva politica.

Paragrafo Unico. O procedimento de credenciamento de que trata o inciso IV do caput é cabivel nas hipéteses em que a
administragdo publica estadual pretenda firmar parcerias nas referidas areas com todos os interessados que preencham os requisitos
minimos estabelecidos em edital, atendidas, no minimo, as seguintes condi¢des:

| - fixag&o dos requisitos do credenciamento, observado o disposto nos arts. 38 e 39;
Il - previséo de prazo de validade do credenciamento;

11l - ampla divulgagéo, mediante aviso publicado na imprensa oficial e sitio eletrdnico oficial do érgédo ou entidade responséavel
ou da administracédo publica estadual;

IV - acesso de todos os interessados a oportunidade de credenciamento, durante o prazo estabelecido no ato de convocagéo,
desde que preenchidas as condi¢des minimas fixadas;

V - estabelecimento de critérios transparentes, isonémicos e objetivos para o credenciamento;

VI - estipulagdo de critérios de alternancia dos credenciados, em caso de existéncia de nimero de interessados superior &
demanda administrativa;

VII - previsdo de hipéteses de descredenciamento unilateral e consensual; e
VIII - definicéo de valor de referéncia.

Art. 21. Sera considerado inexigivel o chamamento publico na hipétese de inviabilidade de competicéo entre as organizagdes
da sociedade civil, em razéo da natureza singular do objeto do plano de trabalho ou quando as metas somente puderem ser alcangadas
por uma entidade especifica, especialmente quando:

| - 0 objeto da parceria constituir incumbéncia prevista em acordo, ato ou compromisso internacional, no qual sejam indicadas
as instituices que utilizardo os recursos;

Il - a parceria decorrer de transferéncia para organizagdo da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja
identificada expressamente a entidade beneficiaria, inclusive quando se tratar da subveng&o prevista no inciso | do § 3° do art. 12 da Lei
Federal n° 4.320, de 17 de margo de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 22. A inexigibilidade e a dispensa de chamamento publico deverao ser previamente justificadas pelo dirigente méximo do
6rgédo ou da entidade responsavel pela parceria.

§ 1° Sob pena de nulidade, o extrato da justificativa de que trata o caput deveréa ser publicado, no méaximo, em até 5 (cinco) dias
antes da formalizagéo da parceria, em pagina do sitio eletronico oficial do érgéo ou entidade responsavel ou da administragéo publica
estadual, e, eventualmente, a critério da autoridade competente, na imprensa oficial.

§ 2° A publicagédo do extrato da justificativa é dispensada quando a parceria for custeada por recursos provenientes de
emendas parlamentares que indiquem a organizagdo da sociedade civil beneficiaria.

§ 3° Deve constar do extrato de justificativa de que trata o §1° o nome e CNPJ da entidade escolhida, o objeto, o valor e o
prazo de duracéo da parceria.

§ 4° Publicada a justificativa de dispensa ou inexigibilidade de chamamento publico qualquer interessado podera, no prazo
de 5 (cinco) dias, apresentar impugnac&o, que devera ser apreciada pela autoridade administrativa, no prazo de 5 (cinco) dias contados
do seu protocolo.

§ 5° A impugnacédo a justificativa suspende o procedimento de formalizagéo de parceria, até a decisdo da autoridade
administrativa.

§ 6° Caso o procedimento de formalizagéo ja tenha sido concluido, seus efeitos ficardo suspensos até que seja prolatada a
decisdo acerca da impugnagé&o & justificativa.

§ 7° Acolhida a impugnacao, a autoridade administrativa tornard sem efeito o ato que declarou a dispensa ou considerou
inexigivel o chamamento publico e iniciard os procedimentos necessarios a sua realizagéo.

§ 8° Os casos de dispensa, de inexigibilidade ou de ndo cabimento de chamamento publico, ndo afastam a aplicacédo dos
demais dispositivos da Lei Federal n® 13.019, de 2014 e deste Decreto.

§ 9° Na hipétese do §8°, a administracdo publica estadual elaborara termo de referéncia, observados, no que couber, os
elementos do art. 17.

Secéo Il
Da Comisséo de Selecao

Art. 23. As propostas apresentadas pelas organizag6es da sociedade civil em resposta ao chamamento publico seréo julgadas
por comisséo de selegdo, designada por ato publicado na imprensa oficial, composta por nimero impar de integrantes, com no minimo
3 (trés) membros, sendo ao menos um deles servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da
administrag&o publica estadual.

§ 1° N&o mais do que 1/3 (um ter¢o) dos membros da comisséo de selecéo podera compor a comissdo de monitoramento e
avaliagdo relativa a uma mesma parceria.

§ 2° E possivel a designagdo de uma comisséo de selegéo para cada processo seletivo ou de comissdes permanentes, desde
que, no segundo caso, seja constituida por prazo ndo superior a 12 (doze) meses.

§ 3° Quando o objeto da parceria se inserir no campo de mais de um 6érgéo ou entidade, a comisséo devera ser composta,
sempre que possivel, de pelo menos um membro de cada érgéo ou entidade envolvido.

§ 4° Se o projeto for financiado com recursos de fundos especificos, a comisséo de sele¢do podera ser constituida pelo
respectivo conselho gestor.

§ 5° Para subsidiar seus trabalhos, a comisséo de selecéo podera solicitar assessoramento técnico de especialista que nao
seja membro do colegiado.

Art. 24. E considerado impedido de integrar a comissdo de selegdo quem nos Gltimos 5 (cinco) anos tiver mantido relagéo
juridica com quaisquer das organizacdes da sociedade civil participantes do chamamento publico, especialmente quando:

| - tiver atuado como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado de quaisquer das organiza¢des proponentes;

II - tiver prestado servigos a proponente, com ou sem vinculo empregaticio; e
11l - tiver recebido bens ou servigos de qualquer organizacéo da sociedade civil proponente.

§ 1° Constatado impedimento de participagcdo na comissdo de selegéo, serd designado membro substituto que possua
qualificacéo equivalente a do substituido.

§ 2° A declaragéo de impedimento de membro da comissédo de selecéo nédo obsta a continuidade do processo de selecéo e a
celebragdo de parceria entre a organizacéo da sociedade civil e 0 6rgéo ou a entidade publica estadual.

Secéo Il
Do processo de sele¢gédo

Art. 25. O processo de selecdo das propostas apresentadas por organizagGes da sociedade civil serd estruturado nas
seguintes etapas:

| - publicacéo do edital;
Il - apresentacéo e avaliagdo das propostas, segundo os critérios estabelecidos em edital;
11l - verificag&o do cumprimento dos requisitos para a celebragdo pela entidade classificada provisoriamente em primeiro lugar;

IV - apresentagdo do plano de trabalho pela organizacédo da sociedade civil provisoriamente selecionada e da minuta do
regulamento de compras;

V - aprovacéo do plano de trabalho e do regulamento de compras; e
VI - homologacéo e publicagédo do resultado.

Art. 26. As propostas deverdo, sempre que o valor for composto de varios itens, fazer-se acompanhar das respectivas planilhas
de custo, com a indicacéo das fontes de prego utilizadas, devidamente rubricadas e, ao final, assinadas pelo representante legal da
organizacao da sociedade civil proponente.

Art. 27. No ato da apresentacéo da proposta, o representante legal da organizagdo da sociedade civil deve comprovar o vinculo
com a proponente, o poder de representagédo, e anexar os seguintes documentos, além de outros que se fagam necessarios:

| - cépia da Carteira de Identidade;
Il - cépia da inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF;

Il - ata da assembleia que elegeu o corpo dirigente da organizacdo da sociedade civil, devidamente registrada no cartério
competente; e

IV - instrumento particular de procuragéo, com firma reconhecida, assinada pelo dirigente maximo da organizagéao da sociedade
civil, quando for o caso.

Paréagrafo unico. Os documentos indicados no art. 39 serdo encaminhados ao 6rgéo ou entidade responsavel pela parceria,
juntamente com a proposta.

Art. 28. Aavaliacéo das propostas apresentadas pelas organizagdes da sociedade civil tera carater eliminatério e classificatério.
§ 1° As propostas a que se refere o caput devem guardar conformidade com o edital e conter as seguintes informagdes:

| - a descricé@o da realidade objeto da parceria e 0 nexo com a atividade ou o projeto proposto;

Il - as acdes a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirdo o cumprimento das metas;

Il - os prazos para a execucao das a¢des e para o cumprimento das metas; e

IV - o valor global.

§ 2° A entidade proponente que néo observar o disposto no §1° ser4 eliminada do processo seletivo.

Art. 29. Definida a proposta classificada em primeiro lugar, a organizacdo da sociedade civil proponente sera considerada
provisoriamente selecionada, até que sejam analisados os documentos que comprovem o pleno atendimento dos requisitos exigidos para
a celebragdo da parceria, previstos no art. 39.

§ 1° Constatada irregularidade formal nos documentos apresentados ou quando o Certificado de Regularidade de
Transferéncia Estadual - CERT, a que se refere § 1° do art. 39, estiver com prazo de vigéncia expirado e o novo nédo estiver
disponivel eletronicamente, a organizacédo da sociedade civil serd notificada para, no prazo de 15 (quinze) dias, regularizar a
documentagéo, sob pena de eliminagao.

§ 2° Na auséncia de preenchimento dos requisitos pela organizacédo da sociedade civil provisoriamente selecionada, sera
analisada a aceitabilidade das propostas subsequentes, seguindo-se a ordem de classificagéo.

Art. 30. Na hipétese de atuacédo em rede, a organizacdo da sociedade civil celebrante e ndo executante devera comprovar o
cumprimento dos requisitos para a celebragéo da parceria e observar o disposto no art. 68.

Art. 31. O 6rgéo ou entidade administrativa responsavel pela parceria convocara a organizagdo da sociedade civil selecionada
para, no prazo de até 15 (quinze) dias, apresentar o plano de trabalho, observado o disposto no art. 15.

Art. 32. Na etapa de aprovacéo do plano de trabalho, é facultado ao 6rgédo ou entidade responsavel pela parceria notificar a
organizagdo da sociedade civil selecionada para, no prazo de 15 (quinze) dias, realizar ajustes ou adequagdes no plano de trabalho ou na
minuta do regulamento de compras, observados os termos e condi¢des constantes do edital e da proposta selecionada.

Paréagrafo Gnico. A aprovacéo do plano de trabalho n&o geraré direito & celebragdo da parceria.

Secéo IV
Da divulgagdo e da homologacéo de resultados

Art. 33. A administragéo publica estadual divulgara o resultado preliminar do julgamento no mesmo sitio em que foi publicado
o edital de chamamento publico, com a indicagdo do nome e CNPJ da organizagéo da sociedade civil selecionada, do objeto da parceria,
dos valores do projeto e do prazo para recurso.

Art. 34. As organizagdes da sociedade civil podem apresentar recurso contra o resultado preliminar, dirigido a comissédo de
selecdo, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicacio da decis&o.

Paragrafo Unico. Os recursos que ndo forem reconsiderados pela comissdo de selecdo em 5 (cinco) dias, contados do
recebimento, nesse mesmo prazo, deverdo ser encaminhados a autoridade competente para decisdo final, da qual ndo cabera recurso.

Art. 35. Ultimado o julgamento dos recursos ou decorrido o prazo para sua interposi¢éo, a autoridade competente do 6rgéo ou
entidade homologaré o resultado do chamamento publico e divulgara as decisdes recursais proferidas e o resultado definitivo do processo
seletivo, no mesmo sitio eletronico em que divulgado o resultado preliminar.

Art. 36. A homologagéo do processo seletivo ndo gera para a organizagéo da sociedade civil direito subjetivo a celebragéo da
parceria, mas impede a administrag&o publica estadual de celebrar outro instrumento de parceria com 0 mesmo objeto que néo esteja de
acordo com a ordem do resultado do processo seletivo, ressalvado o disposto no art. 37.

Art. 37. A autoridade competente pode declarar a nulidade do procedimento, quando verificadas ilegalidades, ou revoga-lo, por
razdes de interesse publico, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado nos autos.

Secéo V
Dos Requisitos para Celebracdo das Parcerias

Art. 38. Para celebrar parcerias € indispensavel que as organizagdes da sociedade civil interessadas sejam regidas por normas
de organizag&o interna que prevejam, expressamente:

| - objetivos voltados & promogéo de atividades e finalidades de relevancia publica e social;
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Il - que, em caso de dissolugdo da entidade, o respectivo patrimonio liquido seja transferido a outra pessoa juridica de igual
natureza que preencha os requisitos deste Decreto e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;

1l - escriturag@o de acordo com os principios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade; e
IV - possuir:

a) no minimo, 2 (dois) anos de existéncia, com cadastro ativo;

b) experiéncia prévia na realizagdo, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante; e

c) instalacdes, condigdes materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos
previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

§ 1° Na celebragéo de acordos de cooperagdo, somente sera exigido o atendimento ao requisito previsto no inciso I.
§ 2° As organizagcdes religiosas séo dispensadas do atendimento aos requisitos previstos nos incisos | e II.

§ 3° As sociedades cooperativas deverdo atender as exigéncias previstas na legislagéo especifica, estando dispensadas do
atendimento aos requisitos previstos nos incisos | e Il.

§ 4° Na auséncia de entidades que cumpram o requisito da alinea “a”, do inciso 1V, o prazo nele indicado podera ser reduzido

por ato especifico da autoridade competente para celebragédo da parceria.

§ 5° Para fins de atendimento ao previsto na alinea “c” do inciso 1V, ndo sera necesséaria a demonstracédo de capacidade
instalada prévia.

Art. 39. Para celebragdo de parcerias, as organizagdes da sociedade civil apresentarédo os seguintes documentos:
| - Certidéo Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributarios Federais e a Divida Ativa da Uniéo;

Il - Certidéo de Regularidade Tributaria Estadual;

11l - Certidéo de Regularidade Tributaria Municipal;

IV - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Servi¢co - CRF/FGTS;

V - Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

VI - Comprovante de inscri¢gdo no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ, emitido no sitio eletronico oficial da Secretaria
da Receita Federal do Brasil;

VII - Certiddo de existéncia juridica expedida pelo cartério de registro civil ou cépia do estatuto registrado e de eventuais
alteracdes ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certiddo simplificada emitida por junta comercial;

VIII - cépia da Ultima ata de eleicdo em que conste a direcdo atual da organizacéo da sociedade civil registrada;

IX - relagdo nominal atualizada dos dirigentes da organizagdo da sociedade civil, conforme o estatuto, com endereco, telefone,
endereco de correio eletrdnico, nimero e 6rgéo expedidor da carteira de identidade e nimero de registro no CPF de cada um deles;

X - declaracéo do representante legal da organizagdo da sociedade civil:

a) com a informagé&o deque a organizagéo e seus dirigentes n&o incorrem em quaisquer das vedacoes previstas no art. 39 da
Lei Federal n° 13.019, de 2014, as quais dever&o estar descritas no documento;

b) que ndo contratard, para prestacdo de servicos, servidor ou empregado publico, inclusive aquele que exerca cargo em
comisséo ou funcéo de confianga, de érgdo ou entidade da administragdo publica estadual celebrante, ou seu cénjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipéteses previstas em lei especifica e na lei de
diretrizes orgamentarias;

c) de que n&do ha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministério Publico ou dirigente de 6rgéo ou entidade
da administracéo publica estadual, tampouco respectivo cnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até
0 segundo grau;

d) que néo serdo remunerados, a qualquer titulo, com os recursos repassados:
1. membro de Poder ou do Ministério Publico ou dirigente de 6rgéo ou entidade da administragdo publica estadual;

2. servidor ou empregado publico, inclusive aquele que exerga cargo em comissé@o ou fungdo de confianca, de érgéo ou
entidade da administragc@o publica estadual, ou seu cdnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
segundo grau, ressalvadas as hipéteses previstas em lei especifica e na Lei de Diretrizes Orgamentérias; e

3. pessoas naturais condenadas pela pratica de crimes contra a administragdo publica ou contra o patrimdénio publico, de
crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultagdo de bens, direitos e valores;

e) de que ndo tem em seus quadros diretivos ou consultivos, com poder de voto, servidor publico do érgéo ou entidade
responsavel pela celebragéo da parceria;

XI - declaracéo do representante da organizacédo da sociedade civil sobre a existéncia de instalagdes e outras condigdes
materiais da organizacéo, ou sobre a previsdo de contrata-las ou adquiri-las com recursos da parceria, quando essas forem necessarias
para a realizagéo do objeto pactuado;

XII - declaracé@o do representante da organizacédo da sociedade civil de que a entidade ndo emprega menor de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menor de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condicéo de aprendiz, a partir de
14 (quatorze) anos;

XIlIl - comprovantes de experiéncia prévia na realizagédo do objeto da parceria ou de objeto de natureza semelhante de, no
minimo, 1 (um) ano de capacidade técnica e operacional, podendo ser admitidos, sem prejuizo de outros:

a) instrumentos de parceria firmados com 6rgéos e entidades da administracéo publica, organismos internacionais, empresas
ou outras organizagdes da sociedade civil;

b) relatérios de atividades com comprovagao das a¢des desenvolvidas;

c) publicagcGes, pesquisas e outras formas de producéo de conhecimento realizadas pela organizagdo da sociedade civil ou
a respeito dela;

d) curriculos profissionais de integrantes da organizagdo da sociedade civil sejam dirigentes, conselheiros, associados,
cooperados, empregados, entre outros;

e) declaragdes de experiéncia prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao
objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por 6rgéos publicos, instituicdes de ensino, redes, organizagdes da sociedade
civil, movimentos sociais, empresas publicas ou privadas, conselhos, comissées ou comités de politicas publicas; ou

f) prémios de relevancia recebidos no Pais ou no exterior pela organizacéo da sociedade civil;

XIV - apresentacéo da relagé@o da equipe técnica, com a discriminagcdo dos membros e respectivas fungdes, inclusive curriculos
atualizados e compativeis com as funcGes desempenhadas;

XV - copia de documento que comprove que a organizacdo da sociedade civil funciona no enderego registrado no CNPJ, tais
como contrato de locacéo, conta de consumo, entre outros; e

XVI - prova da propriedade ou posse legitima do imével, mediante certiddo de propriedade emitida pelo Cartério de Registros
de Iméveis, contrato de locagdo, contrato de cessdo de uso, comodato ou outro instrumento juridico equivalente, caso seja necessario
a execugéo do objeto.

§ 1° Com excegéo dos documentos indicados nos incisos XI, XIlI, XIV e XVI, a apresentacéo do Certificado de Regularidade
de Transferéncia Estadual - CERT, instituido pelo Decreto n® 41.466, de 2 de fevereiro de 2015, valido na data de celebracdo da parceria,
comprova o cumprimento das exigéncias elencadas neste artigo, dispensando a juntada dos respectivos documentos ao processo.

§ 2° A organizacgéo da sociedade civil deverd comunicar alteragdes em seus atos societarios e em seu quadro de dirigentes,
quando houver.

§ 3° A capacidade técnica e operacional da organizacéo da sociedade civil independe da capacidade ja instalada, admitida
a contratagdo de profissionais, a aquisicdo de bens e equipamentos ou a realizacéo de servicos de adequacéo de espaco fisico para o
cumprimento do objeto da parceria.

§ 4° A exigéncia temporal prevista no inciso XlII podera, de forma justificada, ser proporcionalmente reduzida nas parcerias que
tiverem prazo de vigéncia inferior a 1 (um) ano.

Art. 40. A celebracéo e a formalizag&o dos instrumentos de parceria condicionam-se & adog¢&o das seguintes providéncias:
| - realizacdo de chamamento publico, ressalvadas as hipdteses legalmente previstas;
I - indicacéo expressa da existéncia de prévia dotacéo orcamentaria para execugdo da parceria;

Il - demonstracé@o de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional da organizagdo da
sociedade civil foram avaliados e sdo compativeis com o objeto;

IV - aprovagao do plano de trabalho e do regulamento de compras;

V - emisséo de parecer pelo setor técnico competente, do qual conste manifestacéo expressa a respeito:

a) do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada;

b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realizagdo da parceria, em mutua cooperagao;
c) da viabilidade de sua execucéo;

d) da verificagcéo do cronograma de desembolso;

e) da descricédo de quais serdo os meios disponiveis para a fiscalizagcéo da execugédo da parceria, os procedimentos que seréo
adotados para avaliagdo da execugéo fisica e financeira, no cumprimento das metas e dos objetivos;

f) da designacéo do gestor da parceria; e
g) da designagdo da comissdo de monitoramento e avaliagdo da parceria;

VI - emisséo de parecer juridico do érgéo de assessoria ou consultoria juridica da administracéo publica estadual acerca da
possibilidade de celebracéo da parceria; e

VIl - publicagdo de regulamento de compras e contratages, conforme teor da minuta apresentada pela organizagdo da
sociedade civil na fase de elaboracéo do plano de trabalho e aprovada pela administragdo publica estadual.

§ 1° Aindicag&o dos créditos orcamentarios e empenhos necessarios a cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida
em exercicio futuro deveré ser efetivada por meio de termo de apostilamento do instrumento da parceria, no exercicio em que a despesa
estiver consignada.

§ 2° Caso os pareceres a que se referem os incisos V e VI concluam pela possibilidade de celebragéo da parceria com
ressalvas, a autoridade competente devera determinar o saneamento dos aspectos ressalvados ou, mediante ato formal, justificar a
preservacéo desses aspectos ou sua exclusao.

§ 3° Para fins do disposto na alinea “c” do inciso V, o parecer analisara a compatibilidade entre os valores apresentados no
plano de trabalho e o valor de referéncia ou teto indicado no edital, conforme disposto no inciso VII do art. 17, e atestara que os custos

propostos encontram-se compativeis com a realidade mercadoldgica.

§ 4° O parecer juridico a que se refere o inciso VI ndo promovera andlise do contetido técnico de documentos do processo,
restringindo-se aos seguintes aspectos:

| - andlise da juridicidade das parcerias; e

Il - consulta sobre duvida especifica apresentada pelo gestor da parceria ou por outra autoridade que se manifestar
no processo.

§ 5° Os instrumentos de parceria somente produziréo efeitos juridicos ap6s a publicagéo dos respectivos extratos na imprensa oficial.

Art. 41. N&o serd exigida contrapartida financeira como requisito para celebracdo de parceria, facultada a exigéncia de
contrapartida em bens e servicos, desde que necessaria e justificada pelo 6rgéo ou entidade da administracéo puUblica estadual, cuja
expressdo monetaria serd, obrigatoriamente, prevista no edital de chamamento publico e identificada no termo de colaboragéo ou de
fomento.

Paragrafo Unico. Nas hipéteses em que for considerada necesséria e justificada a contrapartida em bens e servigos para
celebragédo da parceria, a organizagéo da sociedade civil devera discriminar os elementos que compdem o objeto da contrapartida e
apresentar os parametros para sua mensuragéo econdmica, de acordo com os valores de mercado.

Art. 42. Caso a organizagéo da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes com recursos provenientes
da parceria, o bem seré gravado com clausula de inalienabilidade e de reverséo, para a hipétese de desvio de finalidade, e esta devera
formalizar promessa de transferéncia da propriedade a administracéo pulblica estadual, na hipétese de sua extingéo.

Secgéao VI
Das Clausulas

Art. 43. Nos instrumentos de parceria, sob a modalidade de termo de colaboragéo, de fomento ou de acordo de cooperagéo,
devem constar clausulas essenciais que prevejam:

| - a descricé@o do objeto pactuado;

Il - as obrigagGes das partes;

Il - o valor total da parceria e o cronograma de desembolso, quando for o caso;

IV - o crédito pelo qual correra a despesa, quando for o caso;

V - a contrapartida, quando for o caso,observado o disposto no art. 41 deste Decreto;
VI - a vigéncia da parceria e as hipéteses de prorrogacao;

VIl - a obrigagéo de prestar contas com definicdo de forma, metodologia e prazos;

VIII - a forma de monitoramento e avaliacdo, com a indicagédo dos recursos humanos e tecnolégicos que serdo empregados na
atividade ou, se for o caso, a indicagdo da participagdo de apoio técnico nos termos previstos no §2° do art. 70 deste Decreto;

IX - a obrigatoriedade de restitui¢cao de recursos, nos casos previstos na Lei Federal n® 13.019, de 2014 e neste Decreto;
X - que os bens adquiridos, produzidos ou transformados com recursos repassados pela administracéo publica estadual séo
inalienaveis;

XI - a definigdo, se for o caso, da titularidade dos bens e direitos remanescentes na data da conclusao ou extingéo da parceria
e que, em razéo de sua execucdo, tenham sido adquiridos, produzidos ou transformados com recursos repassados pela administragao
publica estadual, nos termos do art. 45;

XIl - a obrigacdo da organizacdo da sociedade civil aplicar os ativos financeiros e as formas de destinacdo dos recursos
aplicados;

XIIl - a prerrogativa do 6rgéo ou da entidade transferidora dos recursos financeiros de assumir ou de transferir a responsabilidade
pela execucéo do objeto, no caso de paralisagdo ou da ocorréncia de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade;

XIV - a obrigacdo de a organizagdo da sociedade civil manter e movimentar os recursos na conta bancéria especifica da
parceria indicada no instrumento de parceria;

XV - o livre acesso dos agentes da administracé@o publica, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondente aos
processos, aos documentos e as informagdes relacionadas a termos de colaboracéo ou a termos de fomento, bem como aos locais de
execucgao do respectivo objeto;
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XVI - a faculdade dos participes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo, com as respectivas condi¢des, sangdes e
delimitagdes de responsabilidades, além da estipulagdo de prazo minimo de antecedéncia para a publicidade da inteng&o de rescindir,
que nédo podera ser inferior a 60 (sessenta) dias;

XVII - a indicagéo do foro para dirimir as ddvidas decorrentes da execucéo da parceria, estabelecendo a obrigatoriedade da
prévia tentativa de solucdo administrativa, com a participacéo de érgéo encarregado de assessoramento juridico integrante da estrutura
da administracéo publica estadual;

XVIII - a responsabilidade exclusiva da organizacéo da sociedade civil pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos
recursos recebidos, inclusive no que diz respeito as despesas de custeio, de investimento e de pessoal;

XIX - aresponsabilidade exclusiva da organizacao da sociedade civil pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciarios,
fiscais e comerciais relacionados a execugéo do objeto da parceria previsto no termo de colaboragéo ou de fomento; e

XX - a previsdo de exoneragdo da administracdo publica estadual de responsabilidade solidaria ou subsidiaria em caso de
inadimpléncia da organizacéo da sociedade civil em relacdo ao pagamento dos encargos indicados no inciso XIX, aos 6nus incidentes
sobre o objeto da parceria ou aos danos decorrentes de restricdo a sua execugao.

Paragrafo tnico. Constardo como anexos do instrumento de parceria:

| - o plano de trabalho, como parte integrante e indissociavel; e

Il - regulamento de compras e contrata¢des adotado pela organiza¢éo da sociedade civil, previamente publicado na internet.

Art. 44. Quando a execugdo da parceria resultar na produgdo de bem submetido ao regime juridico relativo a propriedade
intelectual, o termo de fomento, de colaborag&o ou acordo de cooperagéo dispora, em clausula especifica, sobre sua titularidade e seu direito

de uso, observado o interesse publico e o disposto na Lei n® 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, e na Lei n® 9.279, de 14 de maio de 1996.

Paragrafo Unico. A clausula especifica de que trata o caput estabelecera o tempo e o prazo da licenca, as modalidades de
utilizacéo, e a indicagdo quanto ao alcance da licenca, se unicamente para o territério nacional ou se também para outros territorios.

Art. 45. A clausula de definicdo da titularidade dos bens remanescentes adquiridos, produzidos ou transformados com recursos
repassados pela administracéo publica estadual ap6s o fim da parceria podera prever como titulares:

| - 0 6rgdo ou a entidade publica estadual, quando necesséarios para assegurar a continuidade do objeto pactuado, seja por
meio da celebracéo de nova parceria, seja pela execucéo direta do objeto pela administragéo publica estadual; ou

Il - a organizagédo da sociedade civil, quando os bens forem Uteis a continuidade da execucdo de acdes de interesse social
pela organizagéo.

§ 1° Na hipétese do inciso | do caput, a organizacdo da sociedade civil deverd, a partir da data da apresentagéo da prestacéo
de contas final, disponibilizar os bens para a administragéo pablica estadual.

§ 2° A clausula de determinacgéo da titularidade dos bens remanescentes para o 6rgdo ou a entidade publica formaliza a
promessa de transferéncia da propriedade de que trata o art. 42 deste Decreto.

§ 3° Na hipétese do inciso Il do caput, a clausula de definicdo da titularidade dos bens remanescentes podera prever que a
organizagdo da sociedade civil possa realizar doagao a terceiros, inclusive beneficiarios da politica publica objeto da parceria, desde que
demonstrada sua utilidade para realizagéo ou continuidade de acdes de interesse social.

§ 4° Na hipétese do inciso Il do caput, caso a prestagdo de contas final seja rejeitada, a titularidade dos bens remanescentes
permanecera com a organizacéo da sociedade civil, observados os seguintes procedimentos:

| - ndo seré exigido ressarcimento do valor relativo ao bem adquirido quando a motivacéo da rejeicdo néo estiver relacionada
a0 seu uso ou aquisi¢éo; ou

Il - o valor pelo qual o bem remanescente foi adquirido devera ser computado no calculo do dano ao erério a ser ressarcido,
quando a motivagéo da rejeigdo estiver relacionada ao seu uso ou aquisigéo.

§ 5° Na hipétese de dissolugéo da organizacéo da sociedade civil durante a vigéncia da parceria:

| - os bens remanescentes passardo a titularidade da administragdo publica estadual, quando a clausula de que trata o caput
atribuir-lhe a tais bens; ou

Il - o valor pelo qual os bens remanescentes foram adquiridos devera ser computado no célculo do valor a ser ressarcido,
quando a clausula de que trata o caput determinar a titularidade dos bens remanescentes pela organizagdo da sociedade civil.

CAPITULO VI
DA EXECUGAO DA PARCERIA

Secéo |
Das Despesas

Art. 46. As despesas relacionadas a parceria serdo executadas nos termos dos incisos XVIII e XIX do art. 43 deste Decreto,
sendo vedado:

| - utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria;

Il - pagar, a qualquer titulo, servidor ou empregado publico com recursos vinculados a parceria, salvo nas hipéteses previstas
em lei especifica e na lei de diretrizes orcamentarias;

11l - realizar despesas a titulo de taxa de administragéo, de geréncia ou similar;

IV - contrair despesas em data anterior ou posterior & vigéncia do instrumento, admitindo-se, na segunda hipétese, se expressa
e motivadamente autorizada pela autoridade competente do érgéo ou entidade responséavel pela parceria e desde que o fato gerador da
despesa tenha ocorrido durante a vigéncia;

V - atribuir vigéncia ou efeitos financeiros retroativos, ressalvada a hipétese do art. 58 deste Decreto;

VI - realizar despesas com multas, juros ou corregéo monetaria;

VII - realizar despesas com publicidade, salvo as de carater educativo, informativo ou de orientagéo social, nas quais ndo
constem nomes, simbolos ou imagens que caracterizem promocéo pessoal de autoridades ou servidores publicos; e

VIIl - assumir o 6rgéo ou entidade da administracdo estadual débitos contraidos pela organizacdo da sociedade civil ou
responsabilidade, a qualquer titulo, em relacéo ao pessoal contratado pela organizagéo.

Art. 47. E permitido, durante a vigéncia da parceria, utilizar recursos a ela vinculados para pagamento de despesas com
remuneracgédo da equipe encarregada da execucdo do plano de trabalho, ainda que pessoal préprio da organizagédo da sociedade civil,
impostos, contribui¢des sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Servigo - FGTS, férias, décimo terceiro salario, salarios proporcionais,
verbas rescisérias, encargos sociais e trabalhistas, desde que tais valores:

| - correspondam as atividades previstas e aprovadas no plano de trabalho;
11 - sejam proporcionais a qualificagdo técnica exigida para a execucéo da funcdo a ser desempenhada;

Il - sejam compativeis com o valor de mercado da regido onde atua a organizacédo da sociedade civil ou de sua sede,
observados os acordos e as convengdes coletivas de trabalho;

IV - observem, em seu valor bruto e individual, o limite estabelecido para a remuneragéo de servidores do Poder Executivo
Estadual; e

V - sejam proporcionais ao tempo de trabalho efetivamente dedicado a parceria.

§ 1° Quando a remuneragéo da equipe for paga proporcionalmente com recursos da parceria, a organizacéo da sociedade civil
devera apresentar a memdria de célculo do rateio da despesa, vedada a duplicidade ou a sobreposicéo de fontes de recursos no custeio
de uma mesma parcela da despesa.

§ 2° Poderao ser pagas diarias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentagéo, nos casos em que a execugdo do
objeto da parceria assim o exigir, para a equipe de trabalho e para os prestadores de servigo voluntario, nos termos da Lei Federal n®
9.608, de 18 de fevereiro de 1998.

§ 3° Eventuais verbas rescisérias pagas com 0s recursos da parceria seréo proporcionais a atuacdo do profissional na
execugdo das metas e etapas previstas no plano de trabalho, apresentando-se planilha de célculo na prestagdo de contas final.

§ 4° A organizagéo da sociedade civil conferira ampla transparéncia aos valores pagos a titulo de remuneracéo, de maneira
individualizada, da equipe de trabalho vinculada a execugdo do objeto da parceria, juntamente com as informacdes de que trata o
paréagrafo Gnico do art. 11 da Lei Federal n°® 13.019, de 2014, divulgando os nomes dos empregados, fungdo exercida e valores.

Art. 48. E admitida a aquisicdo, com recursos vinculados & parceria, de equipamentos e materiais permanentes
essenciais a consecugao do seu objeto e de servigos de adequagéo do espaco fisico, desde que necessarios a instalacdo desses
equipamentos e materiais.

Art. 49. Os custos indiretos necessarios a execugéo do objeto da parceria devem estar previstos no plano de trabalho, de forma
discriminada, mediante a apresentacédo de meméria de célculo.

§ 1° Os custos de que trata o caput poderdo incluir, dentre outras despesas, aquelas com internet, transporte, aluguel, telefone,
consumo de &gua e luz e remuneracédo de servigos contabeis e de assessoria juridica.

§ 2° Quando os custos a que se refere o caput forem pagos também por outras fontes, a organizagéo da sociedade civil deve
apresentar a memédria de célculo do rateio da despesa, na forma do §1° do art. 47.

§ 3° Despesas com auditoria externa contratada pela organiza¢éo da sociedade civil, mesmo que relacionadas com a execugao
da parceria, ndo podem ser incluidas nos custos indiretos de que trata o caput deste artigo.

Art. 50. As contratagOes de bens e servigos pelas organizagdes da sociedade civil, custeadas por recursos transferidos pela
administracéo publica estadual, devem ser realizadas com base em regulamento de compras e contratagdes, que estabeleca, no minimo,
a exigéncia de cotagéo prévia de precos no mercado.

Paragrafo Unico. O regulamento a que se refere o caput deve ser publicado no sitio eletronico oficial da organizagdo da
sociedade civil, observados os principios da impessoalidade, moralidade e economicidade.

Art. 51. A comprovagéo das despesas realizadas com recursos da parceria pelas organizagdes da sociedade civil sera feita
por meio de notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, desde que devidamente escriturados, com data do documento, valor, nome
e CNPJ da organizacgéo da sociedade civil.

Paréagrafo Unico. As organizacfes da sociedade civil deverdo manter a guarda dos documentos originais referidos no caput
pelo prazo de 10 (dez) anos, contado do dia Util subsequente ao da apresentagdo da prestagéo de contas ou do decurso do prazo para
a apresentacéo da prestacéo de contas.

Segéo Il
Da liberacdo dos recursos

Art. 52. A liberag&o de recursos obedecera ao cronograma de desembolso e guardara consonancia com as metas, fases ou
etapas de execugdo do objeto da parceria, exceto nos casos previstos no art. 48 da Lei Federal n® 13.019, de 2014, hipétese em que as
respectivas parcelas ficaréo retidas até o saneamento das impropriedades.

§ 1°Averificagdo das hipéteses de retencéo previstas no caput ocorrera por meio de a¢des de monitoramento e avaliacéo, incluindo:
| - a verificagdo da existéncia de denuncias de irregularidades relacionadas a execugéo da parceria;

Il - a andlise das presta¢des de contas anuais, nos termos do art. 83;

Il - as medidas adotadas para atender a eventuais recomendacdes existentes dos 6rgéos de controle interno e externo; e

IV - a consulta aos cadastros e sistemas estaduais que permitam aferir a regularidade da parceria.

§ 2° O atraso injustificado no cumprimento de metas pactuadas no plano de trabalho configura inadimplemento de
obrigagdo estabelecida no termo de fomento ou de colaboracéo, para os fins do disposto no inciso Il do caput do art. 48 da Lei Federal
n° 13.019, de 2014.

Art. 53. Os recursos seréo depositados e geridos em conta corrente especifica isenta de tarifa bancaria, aberta em instituicdo
financeira publica determinada pela administragao.

§ 1° Os recursos serdo automaticamente aplicados em cadernetas de poupanca, fundo de aplicagéo financeira de curto prazo
ou operagao de mercado aberto lastreada em titulos da divida pablica, enquanto ndo empregados na sua finalidade.

§ 2° Os rendimentos de ativos financeiros seréo aplicados no objeto da parceria, na forma do art. 63, |, deste Decreto, estando
sujeitos as mesmas condicdes de prestacdo de contas exigidas para os recursos transferidos.

Art. 54. As parcerias com recursos depositados em conta corrente especifica, ndo utilizados no prazo de 365 (trezentos e
sessenta e cinco) dias, deverdo ser rescindidas, conforme previsto no inciso VIl do art. 95.

Paragrafo Gnico. O disposto no caput podera ser excepcionado quando houver execugdo parcial do objeto, desde que
previamente justificado pelo gestor da parceria e autorizado pelo Secretario de Estado ou pelo dirigente maximo da entidade da
administracdo publica estadual.

Art. 55. Os recursos da parceria geridos pelas organiza¢des da sociedade civil, inclusive pelas executantes ndo celebrantes na
atuacdo em rede, estdo vinculados ao plano de trabalho e néo caracterizam receita propria, nem pagamento por prestacéo de servigos e
devem ser alocados nos respectivos registros contabeis conforme as Normas Brasileiras de Contabilidade.

Art. 56. A administracdo publica estadual viabilizarA o acompanhamento através da plataforma eletrénica, quando
implantada,dos processos de liberagdo de recursos referentes as parcerias.

Secéo Il
Movimentag&o e aplicagéo financeira dos recursos

Art. 57. Toda a movimentac&o de recursos no ambito da parceria sera realizada mediante transferéncia eletrénica sujeita a
identificagcé@o do beneficiario final.

§ 1° Na impossibilidade de transferéncia eletronica, o termo de colaboragéo ou de fomento podera admitir a realizagéo de
pagamentos em espécie, que se sujeitara as seguintes regras:

| - os pagamentos em espécie estardo restritos, em qualquer caso, ao limite individual de R$ 800,00 (oitocentos reais) por
beneficiario, levando-se em conta toda a duragdo da parceria, valor a ser reajustado anualmente, com base na variagdo acumulada do
indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo - IPCA, da Fundagéo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, ou outro que
vier a substitui-lo;

Il - os pagamentos serdo realizados por meio de saques na conta corrente especifica, ficando por eles responsaveis as
pessoas fisicas que os realizarem, as quais prestardo contas a organizagdo da sociedade civil do valor total recebido em até 30 (trinta)
dias, a contar da data do Ultimo saque, mediante a apresentacéo de notas fiscais ou de recibos que identifiquem o beneficiario final de
cada pagamento; e

Il - a responsabilidade perante a administragdo publica estadual pela regular aplicacdo dos recursos movimentados no ambito
da parceria é da organizacéo da sociedade civil e dos respectivos responsaveis designados no termo de colaboragéo ou de fomento,
podendo estes agir regressivamente em relacéo a pessoa fisica que, de qualquer forma, houver dado causa a irregularidade na aplicacdo
desses recursos.

§ 2° Aimpossibilidade movimentag&o de recursos por meio eletronico devera ser justificada pela organizagéo da sociedade civil
no plano de trabalho, podendo relacionar-se, dentre outros motivos, com:

| - 0 objeto da parceria;

Il - a regido onde se desenvolverdo as agdes da parceria; ou

Il - a natureza dos servigos a serem prestados na execugao da parceria.

Art. 58. O atraso na liberacéo de recursos pela administracéo publica estadual autoriza o ressarcimento, através de crédito em

conta bancéria de titularidade da organizacéo da sociedade civil, das despesas relativas & obrigagdo assumida no termo de colaboragdo
ou de fomento, observado o disposto no art. 46, VI, deste Decreto.
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Segéo IV
Das alteracdes

Art. 59. A vigéncia da parceria podera ser alterada mediante requerimento formal da organizacédo da sociedade civil
ao 6rgéo ou entidade da administragéo publica estadual competente, com, no minimo, 30 (trinta) dias de antecedéncia do termo
inicialmente previsto.

§ 1° A prorrogacédo da vigéncia deve ser autorizada pela autoridade competente, desde que fundada em parecer da area
técnica, com o atesto de que o objeto da parceria vem sendo executado a contento e demonstrada a compatibilidade dos respectivos

custos com os pregos praticados no mercado ou com outras parcerias da mesma natureza.

§ 2° A duragdo total da parceria ndo podera exceder 5 (cinco) anos, salvo nos casos de celebragéo de termo de colaboragéo
para execugao de atividade, cujo prazo poderéa ser de até 10 (dez) anos, desde que tecnicamente justificado.

Art. 60. A prorrogacéo de oficio da vigéncia da parceria ocorrera quando a administragéo publica estadual der causa a atraso
na liberac@o de recursos financeiros, limitada ao exato periodo do atraso verificado, podendo ser formalizada por meio de termo de
apostilamento.

Art. 61. O plano de trabalho da parceria podera ser revisto para alteragéo de valores ou de metas, desde que n&o haja prejuizo
a funcionalidade do objeto e que seja expressa e motivadamente autorizado pela autoridade competente.

Paréagrafo Unico. A alteragéo do plano de trabalho néo podera resultar em acréscimo superior a 30% (trinta por cento) do valor
global da parceria.

Art. 62. E necessaria a elaboragéo de termo aditivo ao instrumento de parceria para se promover alteragdes referentes a:
| - ampliacéo do valor global, respeitado o limite previsto no paragrafo Gnico do art. 61;

Il - redugéo do valor global, sem limitagdo de montante;

11l - prorrogacéo da vigéncia, observados os requisitos do art. 59; e

IV - alteracéo da destinagéo dos bens remanescentes.

Art. 63. O instrumento de parceria podera ser alterado através de termo de apostilamento para fins de estabelecer:

| - utilizagdo de rendimentos de aplicacdes financeiras ou de saldos porventura existentes antes do término da
execucao da parceria;

Il - ajustes da execucéo do objeto da parceria no plano de trabalho, que nao impliquem impacto financeiro; e
11l - remanejamento de recursos sem alterag&o do valor global.

Paragrafo Gnico. O termo de apostilamento deve, ainda, ser utilizado para a indicagdo dos créditos orgamentarios de
exercicios futuros.

Art. 64. O 6rgdo ou a entidade publica responsavel se manifestard sobre o requerimento de alteracdo do instrumento de
parceria no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua apresentacéo.

§ 1° O prazo previsto no caput ficara suspenso quando forem solicitados esclarecimentos a organizagéo da sociedade civil
interessada.

§ 2° Concluida a execugédo da parceria sem que haja manifestacéo sobre a solicitagéo de alteragdo da destinac@o dos bens
remanescentes, sua custédia permanecera sob a responsabilidade da organizagdo da sociedade civil até ulterior decisdo do 6rgédo ou
da entidade publica.

Art. 65. Os extratos dos aditivos ao instrumento de parceria seréo publicados na imprensa oficial.

CAPITULO VI
DA ATUAGAO EM REDE

Art. 66. A execucdo das parcerias pode se dar por atuacédo em rede de duas ou mais organizagdes da sociedade civil, a ser
formalizada mediante assinatura de termo de atuacéo em rede.

§ 1° A atuagao em rede pode se efetivar pela realizagéo de ag6es coincidentes, quando hé identidade de intervencdes, ou de
acoes diferentes e complementares a execugdo do objeto da parceria.

§ 2° A rede deve ser composta por:

| - uma organizagédo da sociedade civil celebrante da parceria com a administragéo publica estadual, que ficara responsavel
pela rede e atuar4 como sua supervisora, mobilizadora e orientadora, podendo participar diretamente ou néo da execugdo do objeto; e

Il - uma ou mais organizagdes da sociedade civil executantes e néo celebrantes da parceria com a administragéo publica
estadual, que dever&o executar acdes relacionadas ao objeto da parceria definidas em comum acordo com a organizacéo da sociedade
civil celebrante.

§ 3° A atuagdo em rede nao caracteriza subcontratacéo de servigos e nem descaracteriza a capacidade técnica e operacional
da organizagdo da sociedade civil celebrante.

Art. 67. A atuacdo em rede sera formalizada entre a organizagao da sociedade civil celebrante e cada uma das organizagdes
da sociedade civil executantes e ndo celebrantes por meio de termo de atuacéo em rede.

§ 1° O termo de atuagdo em rede especificara direitos e obrigac6es reciprocas, e estabelecera, no minimo, as agdes, as metas
e os prazos que serdo desenvolvidos pela organizagdo da sociedade civil executante e néo celebrante e o valor a ser repassado pela

organizacao da sociedade civil celebrante.

§ 2° A organizagéo da sociedade civil celebrante devera comunicar a administragéo publica estadual a assinatura do termo de
atuacdo em rede no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da respectiva assinatura.

§ 3° Na hipétese do termo de atuagéo em rede ser rescindido, a organizagéo da sociedade civil celebrante devera comunicar
o fato a administragdo publica estadual no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da resciséo.

§ 4° A organizagdo da sociedade civil celebrante devera assegurar, no momento da celebracdo do termo de atuacdo em
rede, a regularidade juridica e fiscal da organizagdo da sociedade civil executante e ndo celebrante, que sera verificada por meio da
apresentagédo dos seguintes documentos:

| - comprovante de inscricdo no CNPJ, emitido no sitio eletronico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil;

11 - copia do estatuto e eventuais alteracGes registradas;

11l - certificado previsto no § 1° do art. 39 deste Decreto; e

IV - declaragédo do representante legal da organizacéo da sociedade civil executante e néo celebrante de que néo incorre em
nenhuma das vedagdes previstas na Lei Federal n°® 13.019, de 2014.

§ 5° Fica vedada a participacdo em rede de organizagdo da sociedade civil executante e ndo celebrante que tenha mantido
relacdo juridica, nos Gltimos 5 (cinco) anos com, no minimo, um dos integrantes da comisséo de selegdo responsavel pelo chamamento
publico que resultou na celebragéo da parceria.

Art. 68. A organizacdo da sociedade civil celebrante devera comprovar a administragéo publica estadual o cumprimento dos
requisitos previstos no art. 35-A da Lei Federal n® 13.019, de 2014, mediante a apresentagao dos seguintes documentos:

| - comprovante de inscricdo no CNPJ, emitido no sitio eletrénico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para
demonstrar que a organizagdo da sociedade civil celebrante existe h4, no minimo, 5 (cinco) anos com cadastro ativo; e

Il - comprovantes de capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar a rede, sendo admitidos:
a) declaracdes de organizagdes da sociedade civil que componham a rede de que a celebrante participe ou tenha participado;

b) cartas de principios, registros de reuniées ou eventos e outros documentos publicos de redes de que a celebrante participe
ou tenha participado; ou

c) relatérios de atividades com comprovagédo das agdes desenvolvidas em rede de que a celebrante participe ou
tenha participado.

Paragrafo Gnico. A administracdo publica estadual verificar4 se a organizacdo da sociedade civil celebrante cumpre os
requisitos previstos no caput durante o processo de selegdo, de acordo com o art. 30, ou no momento da celebracéo da parceria, na
hipétese de ndo haver chamamento publico por dispensa ou inexigibilidade.

Art. 69. A organizagéo da sociedade civil celebrante da parceria é responsavel pelos atos realizados pela rede.

§ 1° Para fins do disposto no caput, os direitos e as obrigacfes da organizacdo da sociedade civil celebrante perante a
administragéo publica estadual ndo poderéo ser sub-rogados a organizagdo da sociedade civil executante e ndo celebrante.

§ 2° Na hipdtese de irregularidade ou desvio de finalidade na aplicag&o dos recursos da parceria, as organizagdes da sociedade
civil executantes e ndo celebrantes responderéo subsidiariamente até o limite do valor dos recursos recebidos ou pelo valor devido em
razdo de dano ao erario.

§ 3° A administragcdo publica estadual avaliard e monitorara a organizagdo da sociedade civil celebrante, que prestara
informagdes sobre prazos, metas e agdes executadas pelas organizagdes da sociedade civil executantes e ndo celebrantes.

§ 4° As organizagoes da sociedade civil executantes e n&o celebrantes deveréo apresentar informag6es sobre a execucgéo das
acodes, dos prazos e das metas e documentos e comprovantes de despesas, inclusive com o pessoal contratado, necessarios a prestagao
de contas pela organizagdo da sociedade civil celebrante da parceria, conforme descrito no termo de atuagéo em rede e no inciso | do
paragrafo Gnico do art. 35-A da Lei Federal n® 13.019, de 2014.

§ 5° O ressarcimento ao erario realizado pela organizagdo da sociedade civil celebrante nédo afasta o seu direito de regresso
contra as organizagdes da sociedade civil executantes e ndo celebrantes.

CAPITULO VIII
DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAGAO

Secéo |
Do monitoramento e da avaliagdo

Art. 70. As agdes de monitoramento e de avaliagdo terdo carater preventivo e saneador, objetivando a gestdo adequada e
regular das parcerias.

§ 1° As agbes de que trata o caput contemplaréo a analise das informagdes acerca do processamento da parceria, incluida a
possibilidade de consulta as movimentagdes da conta bancéria especifica, além da verificacéo, anélise e manifestacéo sobre eventuais
dendncias existentes relacionadas a parceria.

§ 2° A administracéo publica estadual podera valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competéncias ou firmar parcerias
com outros érgéos ou entidades que se situem proximos ao local de execugéo da parceria.

§ 3° O termo de fomento ou de colaboragéo devera prever procedimentos de monitoramento e avaliagcédo da execugéo de seu
objeto, a serem observados pelo 6rgéo ou pela entidade da administragéo publica estadual.

§ 4° As agdes de monitoramento e avaliacao poderé&o utilizar ferramentas tecnolégicas de verificagéo do alcance de resultados,
incluidas as redes sociais na internet, aplicativos e outros mecanismos de tecnologia da informacéo.

Art. 71. O 6rgéo ou entidade publica responsavel podera realizar visita in loco, diretamente ou com apoio de outros érgéos ou
entidades publicas, durante a execucéo da parceria, nas hipéteses em que esta for essencial para verificagdo do cumprimento do seu
objeto e do alcance das metas.

§ 1° O 6rgéo ou a entidade publica devera notificar previamente a organizagdo da sociedade civil, no prazo minimo de 3 (trés)
dias Uteis anteriores a realizagéo da visita técnica in loco.

§ 2° Sempre que houver visita in loco, o resultado sera circunstanciado em relatério de visita técnica, que seré enviado
a organizacdo da sociedade civil, para conhecimento, esclarecimentos e providéncias eventuais e devera ser considerado para a
elaboracéo do Relatério Técnico de Monitoramento e Avaliacédo de que trata o art. 75.

§ 3° A visita técnica in loco ndo se confunde com as agdes de fiscalizag&o e auditoria realizadas pelo 6rgéo ou pela entidade da
administragdo publica estadual, pelos érgéos de controle interno e pelos Tribunais de Contas do Estado e da Uni&o.

Art. 72. Nas parcerias com vigéncia superior a 1 (um) ano, a administragdo publica estadual realizara, sempre que possivel,
pesquisa de satisfagdo com os beneficiarios da politica publica objeto da parceria.

§ 1° Apesquisa de que trata o caput devera basear-se em critérios objetivos para apuracéo da satisfacéo dos beneficiarios e da
possibilidade de melhorias em relagéo as ag6es desenvolvidas pela organiza¢éo da sociedade civil, que contribuam para o cumprimento
dos objetivos pactuados, bem como para reorientacéo e ajuste das metas e atividades definidas.

§ 2° A pesquisa de satisfacdo poderd ser realizada diretamente pela administracdo publica estadual, com metodologia
presencial ou a distancia, com apoio de terceiros, por delegacdo de competéncia ou por meio de parcerias com érgéos ou entidades
aptas a auxiliar na realizagdo da pesquisa.

§ 3° Na hipétese de realizacéo da pesquisa de satisfacéo, a organizagéo da sociedade civil celebrante e o 6rgéo ou entidade
publica parceiro terdo ciéncia prévia sobre o teor do questionario a ser aplicado junto aos beneficiarios, o periodo de sua aplicacéo, e
poder&o opinar sobre seu contetdo.

§ 4° Sempre que houver pesquisa de satisfacdo, a sua sistematizagdo seré circunstanciada em documento que sera enviado a
organizacé&o da sociedade civil para conhecimento, esclarecimentos e eventuais providéncias e devera ser considerada para a elaboragéo
do Relatério Técnico de Monitoramento e Avaliagdo de que trata art. 75.

Art. 73. A comissdo de monitoramento e avaliagdo é o 6rgdo colegiado incumbido do apoio e acompanhamento da execucédo
de parceria celebrada mediante termo de colaboracéo ou termo de fomento, cujas atribuicbes séo voltadas para o aprimoramento dos
procedimentos, da padronizacéo de objetos, custos e indicadores, unificagdo dos entendimentos, priorizagédo do controle de resultados e
avaliacdo e homologacéo dos relatérios técnicos de monitoramento e avaliacéo.

§ 1° A comisséo referida no caput sera designada por ato publicado na imprensa oficial e integrada por, pelo menos, 1 (um)
servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administragdo publica estadual.

§ 2° Sempre que possivel, devera ser assegurada a participagéo de servidores das areas finalisticas.

§ 3° A comisséo de monitoramento e avaliagdo podera solicitar assessoramento técnico de especialista que néo seja membro
desse colegiado para subsidiar seus trabalhos.

§ 4° Nao poderé compor a comissdo de monitoramento e avaliagédo pessoa que, nos ultimos 5 (cinco) anos, tenha mantido
relacéo juridica com a organizag&o da sociedade civil celebrante ou executante do termo de colaborag&o ou termo de fomento.

§ 5° Para fins do § 4°, sdo consideradas relacdes juridicas, entre outras, as seguintes hipéteses:

| - participagdo como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado de organizagéo da sociedade civil celebrante
ou executante de termo de colaboragdo ou termo de fomento com o érgdo ao qual esta vinculado;

Il - prestacéo de servigos a organizacéo da sociedade civil celebrante ou executante de termo de colaboragéo ou termo de
fomento com o érgéo ao qual esta vinculado;

Il - recebimento de bens e servigos de organizagdo da sociedade civil celebrante ou executante de termo de colaboragéo ou
termo de fomento com o érgdo ao qual esta vinculado; ou

IV - doagé&o para organizagéo da sociedade civil celebrante ou executante de termo de colaboragéo ou termo de fomento com
0 6rgéo ao qual esté vinculado.

§ 6° Configurado o impedimento previsto no §4°, devera ser designado membro substituto que possua qualificagéo equivalente
a do substituido.

§ 7° E possivel a designagdo de uma comissdo de monitoramento e avaliagdo para cada instrumento ou de comissdes
permanentes.

Art. 74. O monitoramento e a avaliacédo da parceria executada com recursos de fundo especifico poderéo ser realizados por
comissd@o de monitoramento e avaliacdo a ser constituida pelo respectivo conselho gestor, conforme legislagéo especifica, respeitadas
as exigéncias da Lei Federal n® 13.019, de 2014.
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Art. 75. O gestor da parceria emitird Relatério Técnico de Monitoramento e Avaliagdo da parceria celebrada mediante
termo de colaboragédo ou termo de fomento e o submeterd & comissdo de monitoramento e avaliacdo designada, que o homologara,
independentemente da obrigatoriedade de apresentagdo da prestacéo de contas devida pela organizagdo da sociedade civil.

§ 1° O Relatério Técnico de Monitoramento e Avaliagéo da parceria, sem prejuizo de outros elementos, deveré conter:

| - descricdo sumaria das atividades e metas estabelecidas;

11 - andlise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do beneficio social obtido em razdo da execugéo
do objeto até o periodo, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

11l - valores efetivamente transferidos pela administracdo publica;

IV - andlise dos documentos comprobatérios das despesas apresentados pela organizagdo da sociedade civil na prestacéo de
contas, confrontando, inclusive, com o regulamento de compras publicado pela organizacéo da sociedade civil;

V - andlise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no ambito da fiscalizagéo preventiva, bem
como de suas conclusdes e das medidas que tomaram em decorréncia dessas auditorias;

VI - parecer técnico de andlise da prestagdo de contas anual, para avaliagdo dos efeitos da parceria, observado o
disposto no art.84.

§ 2° O relatério a que se refere o caput serd emitido nas parcerias com vigéncia superior a 1 (um) ano, observado o
disposto no art. 83.

Art. 76. Sem prejuizo da fiscalizacdo pela administracdo puUblica estadual e pelos érgdos de controle, a execugdo
das parcerias sera acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de politicas publicas das areas correspondentes de atuacéo

existentes em cada esfera de governo.

Paragrafo Unico. As parcerias de que trata este Decreto submetem-se aos mecanismos de controle social previstos
na legislagéao.

Secéo Il
Do gestor da parceria

Art. 77. O gestor da parceria, agente publico designado por ato publicado na imprensa oficial, com poderes de controle e
fiscalizag&o, sera indicado no termo de fomento ou termo de colaborag&o.

Art. 78. Constituem deveres do gestor da parceria:

| - acompanhar e fiscalizar a execugdo da parceria;

Il - informar ao seu superior hierérquico a existéncia de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou
metas da parceria e de indicios de irregularidades na gestéo dos recursos, bem como as providéncias adotadas ou que serdo adotadas
para sanar os problemas detectados;

11l - emitir Relatério Técnico de Monitoramento e Avaliagdo, na formado art. 75 deste Decreto;

IV - emitir parecer técnico para avaliagdo dos efeitos da parceria, em relagdo as prestacdes de contas anuais e final;

V - emitir parecer técnico conclusivo de andlise da prestagdo de contas final, levando em consideracdo o contetdo dos
relatérios técnicos de monitoramento e avaliagéo, quando houver; e

VI - disponibilizar materiais e equipamentos tecnolégicos necessarios as atividades de monitoramento e avaliagéo.

CAPITULO IX
DA PRESTAGAO DE CONTAS

Secgéo |
Disposicdes gerais

Art. 79. A prestacédo de contas, procedimento de acompanhamento sistematico das parcerias com organizacdes da sociedade
civil para demonstragdo do cumprimento do objeto pactuado, devera conter a descri¢do das atividades realizadas e o grau de alcance
das metas e dos resultados.

Art. 80. Para fins de prestacéo de contas anual e final, a organizagéo da sociedade civil devera apresentar:

| - Relatério de Execugéo do Objeto, assinado pelo seu representante legal, que contera:

a) a demonstragdo do grau de alcance das metas referentes ao periodo de que trata a prestagéo de contas;

b) a descricéo das agdes desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

c) os documentos de comprovagéo do cumprimento do objeto, tais como listas de presencas, fotos, videos, entre outros; e

d) os documentos de comprovagao do cumprimento da contrapartida, quando houver;

Il - Relatdrio de Execucéo Financeira, assinado pelo seu representante legal, que devera conter:

a) a relacdo das receitas e despesas realizadas, inclusive rendimentos financeiros, que possibilitem a comprovacédo da
observancia do plano de trabalho;

b) o comprovante da devolugdo do saldo remanescente da conta bancéria especifica, quando houver;
c) o extrato da conta bancaria especifica;

d) a memoéria de célculo do rateio das despesas, quando for o caso; e

e) a relacéo de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver.

§ 1°As organizacOes da sociedade civil ficam dispensadas de apresentar o relatorio a que se refere o inciso Il do caput, quando
celebrarem acordos de cooperacéo.

§ 2° O relatério de que trata o inciso | do caput contera informagdes para avaliagéo:
| - dos impactos econémicos ou sociais das a¢des desenvolvidas;

11 - do grau de satisfagéo do publico-alvo, que podera ser indicado por meio de pesquisa de satisfagéo, declaragdo de entidade
publica ou privada local e declaragéo do conselho de politica plblica setorial, entre outros; e

Il - da possibilidade de sustentabilidade das a¢des ap6s a concluséo do objeto.

§ 3° 0 6rgéo ou a entidade da administragio publica estadual responsavel podera dispensar a observancia do §2° deste artigo,
quando a exigéncia for desproporcional a complexidade da parceria ou ao interesse publico, mediante justificativa prévia.

§ 4° Na hipotese de atuagdo em rede, cabera a organizacéo da sociedade civil celebrante apresentar a prestagdo de contas,
inclusive no que se refere as agdes executadas pelas organizagdes da sociedade civil executantes e ndo celebrantes.

Art. 81. Nas hipéteses de descumprimento injustificado das metas ou de ocorréncia de indicios de irregularidade na execucédo
da parceria, a organizagédo da sociedade civil sera notificada para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar documentos comprobatérios
das despesas realizadas, mediante o encaminhamento de c6pia das notas e dos comprovantes fiscais ou recibos, inclusive holerites, com
data do documento, valor, dados da organizag&o da sociedade civil e do fornecedor e indicag&o do produto ou servigo.

Paréagrafo Gnico. Os documentos mencionados no caput também devem ser apresentados nos casos em que a parceria for
selecionada por amostragem, cujos parametros serdo definidos em ato emitido pela Controladoria Geral do Estado.

Secéo Il
Prestacdo de Contas Anual

Art. 82. Nas parcerias com vigéncia superior a 1 (um) ano, a organizagao da sociedade civil devera apresentar prestacédo de
contas anual, para monitoramento do cumprimento das metas previstas no plano de trabalho.

§ 1° A prestacéo de contas anual devera ser apresentada a cada 12 (doze) meses, contados da primeira liberag&o de recursos,
no prazo de até 30 (trinta) dias.

§ 2° Para fins de cumprimento do disposto no caput, a organizacéo da sociedade civil devera apresentar os documentos
elencados no art. 80, referente as atividades e as despesas realizadas no periodo.

§ 3° Na hipétese de omisséo no dever de prestacéo de contas anual, o gestor da parceria notificaré a organizagdo da sociedade
civil para presté-las, no prazo de 15 (quinze) dias.

Art. 83. A andlise da prestacéo de contas anual seré realizada por meio da producdo do Relatério Técnico de Monitoramento e
Avaliacéo, emitido na forma do art. 75, e do relatdrio de visita técnica in loco, previsto no § 2° do art. 71, quando houver.

Art. 84. O gestor da parceria devera emitir parecer técnico de andlise da prestagéo de contas anual para avaliagéo dos efeitos
da parceria, com base nas informacées fornecidas pelas organizagdes da sociedade civil, sendo este parte integrante do relatério técnico
de monitoramento e avaliagéo.

Paréagrafo UGnico. Para fins de avaliagdo quanto a eficacia e efetividade das a¢gdes em execugéo ou que j& foram realizadas, o
parecer técnico de que trata o caput devera, obrigatoriamente, mencionar:

| - os resultados ja alcangados e seus beneficios;

Il - os impactos econdmicos ou sociais;

Il - o grau de satisfagdo do publico-alvo; e

IV - a possibilidade de sustentabilidade das acdes apds a concluséo do objeto pactuado.

Art. 85. Na hipétese de o Relatério Técnico de Monitoramento e Avaliag&o evidenciar irregularidade ou inexecugéo parcial do
objeto, o gestor da parceria notificara a organizagdo da sociedade civil para, no prazo de 30 (trinta) dias:

| - sanar a irregularidade;

Il - cumprir a obrigac¢éo; ou

Il - apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da irregularidade ou cumprimento da obrigagao.
§ 1° O gestor avaliard o cumprimento do disposto no caput e atualizara o relatério técnico, conforme o caso.

§ 2° Seré&o glosados valores relacionados a metas descumpridas sem justificativa.

§ 3° Na hipétese do §1°, se persistir irregularidade ou inexecugéo parcial do objeto, o relatério técnico:

| - caso conclua pela continuidade da parceria, devera determinar:

a) a devolucéo dos recursos financeiros relacionados a irregularidade ou & inexecucgéo apurada ou a prestacéo de contas ndo
apresentada; e

b) a retengéo das parcelas dos recursos, nos termos do art. 52; ou
Il - caso conclua pela rescisdo unilateral da parceria, devera determinar:

a) a devolugéo dos valores repassados relacionados a irregularidade ou a inexecucgéo apurada ou a prestagéo de contas ndo
apresentada; e
b) a instaurac@o de tomada de contas especial, se ndo houver a devolugédo de que trata a alinea “a” no prazo determinado.

§ 4° O relatério técnico sera submetido a comissdo de monitoramento e avaliagdo designada, na forma do art. 73, que o
homologara no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias do seu recebimento.

§ 5° O gestor da parceria devera adotar as providéncias constantes do relatério técnico homologado pela comisséo de
monitoramento e avaliagéo.

§ 6° As sancgdes previstas no Capitulo XI poderéo ser aplicadas independentemente das providéncias adotadas de
acordo com o § 5°.

Secéo Il
Prestacao de Contas Final

Art. 86. As organizagdes da sociedade civil deverédo apresentar prestagéo de contas final, contendo:

| - Relatério Final de Execucéo do Objeto, no prazo de até 60 (sessenta) dias, contado do término da execugédo da parceria,
prorrogavel por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitacéo prévia da organizacéo da sociedade civil; e

Il - Relatério Final de Execugéo Financeira, no prazo de até 60 (sessenta) dias, contado do término da execucéo da parceria,
prorrogavel por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitacéo prévia da organizagéo da sociedade civil.

Paréagrafo Unico. Além dos documentos indicados no inciso | do art. 80 deste Decreto, o Relatério Final de Execucéo do Objeto
dever& conter o comprovante de devolucéo de eventual saldo remanescente de que trata o art. 52 da Lei Federal n°® 13.019, de 2014, e a
previsdo de reserva de recursos para pagamento das verbas rescisérias de que trata o § 3° do art. 47.

Art. 87. A andlise da prestacéo de contas final pela administragdo publica estadual sera formalizada por meio de parecer
técnico conclusivo, que deverd verificar o cumprimento do objeto e o alcance das metas previstas no plano de trabalho, bem como as
despesas realizadas, e considerara:

| - 0 Relatoério Final de Execugéo do Objeto;

Il - os Relatérios Parciais de Execucédo do Objeto, quando houver;

Il - o Relatério Final de Execucéo Financeira;

IV - os Relatérios Parciais de Execugéo Financeira, quando houver;

V - o relatério de visita técnica in loco, quando houver; e

VI - o Relatério Técnico de Monitoramento e Avaliagéo, quando houver.

Paréagrafo Gnico. Além da andlise do cumprimento do objeto e do alcance das metas previstas no plano de trabalho, o gestor
da parceria elaborara parecer técnico para avaliacéo dos efeitos da parceria, contendo as informagdes de que trata o §2° do art. 80.

Art. 88. O parecer técnico conclusivo da prestacédo de contas final embasaré a decisdo da autoridade competente e devera
concluir pela:

| - aprovacéo das contas;
Il - aprovagédo das contas com ressalvas; ou
Il - rejeicéo das contas.

§ 1° A aprovacéo das contas ocorrera quando constatado o cumprimento do objeto e das metas da parceria e quando nao tiver
sido identificada irregularidade na execugédo das despesas.

§ 2° A aprovacédo das contas com ressalvas ocorrera quando, apesar de cumpridos o objeto e as metas da parceria, for
constatada impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que néo resulte em dano ao erario.

§ 3° Arejeicéo das contas ocorrera nas seguintes hipéteses:
| - omissdo no dever de prestar contas;
II - descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidas no plano de trabalho;

Il - dano ao erério decorrente de ato de gest&o ilegitimo ou antiecondmico; ou
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IV - desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores publicos.

Art. 89. A decisdo sobre a prestagdo de contas final cabera a autoridade responsavel por celebrar a parceria ou ao agente a
ela diretamente subordinado, vedada a subdelegacéo.

Paréagrafo Unico. A organizagdo da sociedade civil sera notificada da decisédo de que trata o caput e podera:
| - apresentar pedido de reconsideragéo, no prazo de 10 (dez) dias, a autoridade que a proferiu; ou

Il - sanar a irregularidade ou cumprir a obrigacéo, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, prorrogavel, no maximo, por
igual periodo.

Art. 90. Ultimada a fase recursal, o 6rgéo ou a entidade da administragéo publica estadual devera:

| - no caso de aprovacdo com ressalvas da prestagdo de contas, registrar na plataforma eletrénica, quando esta estiver
implantada, as causas das ressalvas; e

Il - no caso de rejei¢éo da prestacao de contas, notificar a organizagdo da sociedade civil para que, no prazo de 30 (trinta) dias:

a) devolva os recursos financeiros relacionados com a irregularidade ou inexecugéo do objeto apurada ou com a prestagao
de contas ndo apresentada; ou

b) solicite o ressarcimento ao erario por meio de acdes compensatdrias de interesse publico, mediante a apresentagdo de novo
plano de trabalho, nos termos do § 2° do art. 72 da Lei Federal n® 13.019, de 2014.

§ 1° O registro da aprovagédo com ressalvas da prestacéo de contas possui carater preventivo e sera considerado na eventual
aplicacdo das san¢des administrativas.

§ 2° A administragéo publica estadual devera se pronunciar sobre a solicitagido de que trata a alinea “b” do inciso Il do caput
no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 3° Arealizagéo das agbes compensatérias de interesse publico ndo devera ultrapassar a metade do prazo previsto para a
execugao da parceria.

§ 4° Compete exclusivamente ao Secretério de Estado ou ao dirigente méaximo da entidade da administra&o plblica estadual
autorizar o ressarcimento de que trata a alinea “b” do inciso Il do caput.

§ 5° Os demais parametros para concesséo do ressarcimento de que trata a alinea “b” do inciso Il do caput serédo definidos em
ato do Secretario de Estado ou do dirigente maximo da entidade da administracéo publica estadual, observados os objetivos da politica,
do plano, do programa ou da ag&o em que a parceria esteja inserida.

§ 6° Na hipétese do inciso Il do caput, 0 ndo ressarcimento ao erario ensejara:

| - a instauracédo da tomada de contas especial, nos termos da legislacéo vigente; e

Il - o registro da rejeicdo da prestacéo de contas e de suas causas na plataforma eletrdnica, quando implantada, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da rejei¢ao.

Art. 91. O prazo de andlise da prestagéo de contas final devera ser fixado no instrumento da parceria e sera de até 150 (cento
e cinquenta) dias, contado da data de recebimento dos relatérios finais.

§ 1° O prazo de que trata o caput podera ser prorrogado, justificadamente, por igual periodo, ndo podendo exceder o limite
de 300 (trezentos) dias.

§ 2° O transcurso do prazo definido no caput, e de sua eventual prorrogacéo, nos termos do § 1°, sem que as contas tenham
sido apreciadas:

| - ndo impede que a organizagdo da sociedade civil participe de outros chamamentos publicos e celebre novas parcerias; e

Il - ndo implica impossibilidade de sua apreciagdo em data posterior ou vedacéo a que se adotem medidas saneadoras,
punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres publicos.

§ 3° Decorrido o prazo para andlise da prestagdo de contas final sem que haja deliberagéo da autoridade competente, por
culpa exclusiva da administracdo publica estadual, ndo incidiréo juros de mora sobre eventuais débitos apurados no periodo entre o final
do prazo e a data em que foi emitida a manifestacéo, a partir de quando sera restabelecida sua incidéncia, sem prejuizo da atualizagéo
monetéria do débito, com base na variagéo anual do indice Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo - IPCA.

§ 4° Caracterizada a hipétese do §3°, deverdo ser apuradas as responsabilidades dos agentes publicos que tenham dado
causa ao atraso na andlise da prestagdo de contas final.

Art. 92. Os débitos a serem restituidos pela organizagdo da sociedade civil serdo apurados mediante atualizagdo monetéria,
acrescido de juros calculados da seguinte forma:

| - nos casos em que for constatado dolo da organizagéo da sociedade civil ou de seus prepostos, os juros serdo calculados
a partir das datas de liberagdo dos recursos, sem subtracéo de eventual periodo de inércia da administragéo publica, na forma do § 3°
doart. 91; e

Il - nos demais casos, 0s juros serdo calculados a partir:

a) do decurso do prazo estabelecido no ato de notificacdo da organizagdo da sociedade civil ou de seus prepostos para
restituicdo dos valores ocorrida no curso da execugéo da parceria; ou

b) do término da execucéo da parceria, caso ndo tenha havido a notificagdo de que trata a alinea “a”, com subtragdo de

eventual periodo de inércia da administragdo publica, na forma do § 3° do art.91.
Paragrafo Gnico. Os débitos de que trata o caput observardo juros equivalentes a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagéo e de Custddia - Selic para titulos federais, acumulada mensalmente, até o Ultimo dia do més anterior ao do pagamento, e de

1% no més de pagamento.

CAPITULO X
DA DENUNCIA E DA RESCISAO

Art. 93. O termo de colaboracéo, o termo de fomento ou o acordo de cooperagao poderdo ser denunciados a qualquer tempo,
por qualquer das partes celebrantes, desde que manifestem a sua inteng&o no prazo minimo de 60 (sessenta) dias, mediante comunicado
escrito encaminhado ao gestor da parceria ou & organizagéo da sociedade civil, conforme o caso.

Paréagrafo Gnico. Na ocorréncia de denuncia, o 6rgdo ou a entidade publica estadual e a organizagio da sociedade civil
permanecerdo responsaveis pelas obrigacdes e auferirdo as vantagens relativas ao periodo em que participaram voluntariamente
da parceria.

Art. 94. N&o seré admitida a inclusdo no instrumento da parceria de clausula obrigatéria de permanéncia ou sancionadora dos
denunciantes.

Art. 95. Constituem motivos para rescisdo da parceria:

| - 0 inadimplemento das clausulas pactuadas, quando n&o for possivel o saneamento pela organizagéo da sociedade civil;
Il - a constatacéo, a qualquer tempo, de falsidade ou incorregéo de informag6es em qualquer documento apresentado;

11l - a ndo aprovacéo da prestacdo de contas;

IV - a falta de cumprimento das exigéncias feitas em relagdo as irregularidades constatadas nas prestagdes de contas ou pela
omissao no dever de prestar contas, por prazo superior ao estipulado no art. 85 deste Decreto, a contar da notificagao;

V - o0 atraso injustificado no inicio da execugéo da parceria, por prazo superior a 30 (trinta) dias;

VI - a paralisacdo da execucgdo da parceria, sem justa causa e prévia comunicagdo ao Estado, por prazo superior a
30 (trinta) dias;

VIl - a ndo utilizacéo de recursos depositados na conta corrente especifica da parceria no prazo de 365 (trezentos e sessenta
e cinco) dias; e

VIII - a verificagdo de qualquer circunstancia que enseje a instauragdo de tomada de contas especial.

§ 1° Arescisdo da parceria por culpa da organizacéo da sociedade civil enseja a instauracéo de tomada de contas especial,
quando houver indicios de dano ao erério.

§ 2° Na ocorréncia de rescisdo, a organizacao da sociedade civil devera quitar os débitos assumidos em razdo da parceria,
relativos ao periodo em que ela estava vigente.

Art. 96. A rescisdo da parceria devera ocorrer por meio de processo administrativo, assegurado o contraditério e a ampla defesa.

Paragrafo Unico. Do ato de rescisdo da parceria, caberd pedido de reconsideracéo, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicacdo do ato no Diario Oficial do Estado.

Art. 97. Nos casos de inexecugéo total ou parcial do objeto da parceria por culpa exclusiva da organizagéo da sociedade civil,
0 6rgdo ou a entidade publica, para assegurar o atendimento de servigos essenciais a populagéo, podera:

| - retomar os bens publicos em poder da organizagdo da sociedade civil, qualquer que tenha sido a modalidade ou titulo que
concedeu direitos de uso de tais bens; e

Il - assumir a responsabilidade pela execugdo do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso de paralisacéo, de
modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestagao de contas o que foi executado pela organizagdo da sociedade
civil até o momento em que a administracdo assumiu essas responsabilidades.

§ 1° No caso da transferéncia da responsabilidade pela execucéo do restante do objeto da parceria, o 6rgéo ou a entidade
publica estadual devera convocar organizagdo da sociedade civil participante do chamamento publico realizado, desde que atendida a
ordem de classificagao.

§ 2° Na impossibilidade justificada da convocacédo de que trata o §1° ou na auséncia de interesse das organizagdes da
sociedade civil convocadas, o 6rgéo ou a entidade publica estadual assumira diretamente a execucéo do objeto ou realizard novo
chamamento publico.

Art. 98. Por ocasido da concluséo, dentncia, resciséo ou extingdo da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive
os provenientes das receitas obtidas das aplica¢des financeiras realizadas, seréo devolvidos ao érgéo ou entidade publica estadual, no
prazo improrrogavel de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauracéo de tomada de contas especial do responsavel.

CAPITULO XI
DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS

Art. 99. Pela execucgéo da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei Federal n° 13.019, de
2014, e deste Decreto, a administracéo publica estadual poderd, garantida a prévia defesa, aplicar a organizacéo da sociedade civil as
seguintes sangdes:

| - adverténcia;

Il - suspenséo temporaria da participagdo em chamamento publico e impedimento de celebrar parceria ou contrato com érgéos
e entidades da esfera de governo da administracéo publica sancionadora, por prazo ndo superior a 2 (dois) anos; e

Il - declaragdo de inidoneidade para participar de chamamento publico ou celebrar parceria ou contrato com 6rgéos e
entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puni¢do ou até que seja promovida a
reabilitagdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que seréd concedida sempre que a organizacdo da sociedade civil
ressarcir a administracéo publica estadual pelos prejuizos resultantes e ap6s decorrido o prazo de 2 (dois) anos, contados da data da
publicagéo da decisdo administrativa que aplicar a sangéo.

§ 1° As sangdes estabelecidas nos incisos Il e Il sdo de competéncia exclusiva do Secretério Estadual da pasta, facultada a
defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitacéo ser requerida apds
2 (dois) anos de aplicacéo da penalidade.

§ 2° A sancéo de adverténcia, que consiste em comunicacao formal, tem carater preventivo e serd aplicada quando verificadas
impropriedades praticadas pela organizagdo da sociedade civil no ambito da parceria que néo justifiquem a aplicagdo de penalidade
mais grave.

§ 3° A sangéo de suspensdo temporéaria sera aplicada nos casos em que forem verificadas irregularidades na celebragéo,
execugao ou prestagdo de contas da parceria e ndo se justificar a imposi¢do da penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a
gravidade da infragdo cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstancias agravantes ou atenuantes e os danos que dela
provieram para a administragéo publica estadual.

§ 4° No caso de aplicacdo das penalidades previstas nos incisos Il e ll, apés a concluséo do respectivo processo administrativo,
0 6rgéo ou entidade processante dara ciéncia a Secretaria de Administragéo, mediante oficio, da san¢éo cominada.

Art. 100. Da decisdo administrativa que aplicar quaisquer das sancdes previstas no art. 99 cabera recurso administrativo, no
prazo de 10 (dez) dias, contado da data da intimag&o do ato.

§ 1° No caso da competéncia exclusiva do Secretario de Estado prevista no § 1° do art. 99, o recurso cabivel é o pedido de
reconsideragéo.

§ 2° Prescreve em 5 (cinco) anos, contados a partir da data da apresentacé@o da prestacéo de contas ou do fim do prazo de
90 (noventa) dias a partir do término da vigéncia da parceria, no caso de omiss&o no dever de prestar contas, a aplicacéo de penalidade
decorrente de infragéo relacionada a execucéo da parceria.

§ 3° A prescrigéo seré interrompida com a edicédo de ato administrativo voltado & apuragdo da infragao.

CAPITULO XII
DISPOSIGOES FINAIS

Art. 101. O processamento das parcerias que envolvam transferéncia de recursos financeiros sera realizado por meio de
plataforma eletronica a ser instituida pelo Poder Executivo Estadual, que devera permitir o acompanhamento do processo de chamamento
publico, da execucéo da parceria e das prestacdes de contas.

§ 1° A partir do momento em que a plataforma eletronica referida no caput for implantada, devem ser observadas as seguintes
providéncias:

| - as publicacdes de que tratam os artigos 17 e 33 deverdo ser realizadas na plataforma eletronica, sem prejuizo da
permanéncia do meio de divulgacéo mencionado nos referidos dispositivos;

Il - os recursos do processo de chamamento publico, na forma do art. 34, deverdo ser serdo interpostos na plataforma
eletrdnica, em que serdo também registrados as decisdes recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de selegdo, sem
prejuizo da permanéncia do meio de divulgacdo mencionado no art. 35;

Il - a organizacdo da sociedade civil devera registrar na plataforma eletrénica os dados referentes as despesas realizadas,
dispensada a insercéo de notas, comprovantes fiscais ou recibos referentes as despesas, sem prejuizo do disposto no paragrafo tnico
do art. 51;

IV - os 6rgéos e entidades responsaveis pelas parcerias deverao viabilizar o acompanhamento dos processos de liberagdo de
recursos na plataforma eletrdnica, nos termos do art. 56;

V - as ag6es de monitoramento e de avaliagéo previstas na Sec¢éo | do Capitulo VIII deveréo ser nela registradas, possibilitando
a consulta as movimentacdes da conta bancéria especifica, além da verificagdo, analise e manifestagdo sobre eventuais denuncias
existentes relacionadas a parceria;

VI - a prestagéo de contas e todos os atos que dela decorram dar-se-&o na plataforma eletrénica, permitindo a visualizagéo
por qualquer interessado; e

VIl - o registro das rejeicdes e das ressalvas das prestagdes de contas e de suas respectivas causas deverdo constar da
plataforma eletronica, na forma do inciso | do caput e do inciso Il do § 6° do art. 90.

Art. 102. A administracdo publica estadual devera fornecer manuais especificos as organizacdes da sociedade civil, por
ocasido da celebracdo das parcerias, tendo como premissas simplificar e racionalizar os procedimentos, devendo eventuais alteragdes
em seu contetido ser divulgadas nos meios oficiais de comunicagéo.

Paréagrafo Unico. A inexisténcia dos manuais referidos no caput ndo exime as organizacdes da sociedade civil do cumprimento
das obrigagdes previstas neste Decreto e nos instrumentos de parceria firmados.
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Art. 103. A administragdo publica estadual divulgara informacdes referentes as parcerias celebradas com organizagdes da
sociedade civil em dados abertos e acessiveis e dever4 manter, no seu sitio eletrnico oficial e na plataforma eletronica, quando esta for
implantada, a relagéo dos instrumentos de parcerias celebrados com seus planos de trabalho.

Paragrafo Unico. Serdo fornecidas, pela administragdo publica estadual, informagdes para o Mapa das Organizagdes da
Sociedade Civil, que visa consolidar e divulgar informacdes sobre as organiza¢des da sociedade civil e as parcerias.

Art. 104. As organizagdes da sociedade civil divulgar&o, nos seus sitios eletronicos oficiais e em locais visiveis de suas sedes
sociais e dos estabelecimentos em que exercam suas agoes, desde a celebracédo das parcerias até 180 dias apds a apresentacdo da
prestacé@o de contas final, as informacdes de que trata o paragrafo Unico do art. 11 da Lei Federal n® 13.019, de 2014 e o art. 47, §4°,
deste Decreto.

§ 1° No caso de atuac@o em rede, cabera a organizagéo da sociedade civil celebrante divulgar as informacdes de que trata o
caput, inclusive quanto as organizacgdes da sociedade civil ndo celebrantes e executantes.

§ 2° Sao dispensadas do cumprimento do disposto no caput as parcerias realizadas no ambito de programas de protegéo a
pessoas ameagadas.

Art. 105. N&o constituem parceria, para fins do disposto neste Decreto, os patrocinios realizados para apoio financeiro,
concedido a projetos de iniciativa de terceiros com o objetivo de divulgar atuacdo, agregar valor a marca, gerar reconhecimento ou ampliar
relacionamento do patrocinador com seus publicos de interesse.

Art. 106. Os convénios e instrumentos congéneres em execucdo na data de entrada em vigor da Lei Federal n® 13.019, de
2014, permanecerdo regidos pela legislacdo em vigor ao tempo de sua celebragdo, sem prejuizo da aplicacédo subsidiaria desta e deste
Decreto, naquilo em que for cabivel, desde que em beneficio do alcance do objeto da parceria.

§ 1° Os convénios e instrumentos congéneres de que trata o caput poderdo ser prorrogados de oficio em caso de atraso na
liberacéo dos recursos por parte da administragdo publica estadual, hipétese em que a prorrogacéo correspondera ao periodo equivalente
ao atraso e serd regida pela legislagdo em vigor ao tempo da celebragéo da parceria.

§ 2° Nos termos do §2° do art. 83 da Lei Federal n° 13.019, de 2014, os convénios e instrumentos congéneres com prazo
indeterminado ou prorrogdveis por periodo superior ao inicialmente estabelecido serdo, no prazo de um ano, contado da data de entrada
em vigor da referida Lei, alternativamente:

| - substituidos por termo de fomento, de colaboragéo ou por acordo de cooperagéo, para adaptacédo ao disposto na Lei Federal
n° 13.019, de 2014 e neste Decreto, no caso de decisdo do gestor pela continuidade da parceria; ou

I - rescindidos, justificada e unilateralmente, pela administragdo publica estadual, com notificacéo a organizagéo da sociedade
civil parceria para as providéncias necessarias.

§ 3° A administracédo publica estadual podera firmar termos aditivos de convénios e instrumentos congéneres prorrogaveis por
periodo igual ou inferior ao inicialmente estabelecido, observada a legislacéo vigente ao tempo da sua celebracéo original e a aplicacdo
subsidiaria da Lei Federal n°® 13.019, de 2014.

§ 4° Para a substituicdo de que trata o inciso | do §2°, a organizagéo da sociedade civil devera apresentar os documentos
previstos no art. 39 deste Decreto, para fins de cumprimento dos arts. 33, 34 e 39 da Lei Federal n® 13.019, de 2014.

§ 5° A prestagao de contas das parcerias substituidas na forma do inciso | do §2° observara o disposto na Lei Federal n® 13.019,
de 2014, e neste Decreto.

§ 6° Excepcionalmente, a administragdo publica estadual podera firmar termo aditivo da parceria de que trata o § 2°, a ser
regida pela legislagdo em vigor ao tempo de sua celebracéo, desde que seja limitada sua vigéncia até 23 de janeiro de 2017.

§ 7° Para atender ao disposto no caput, podera haver aplicagdo do Capitulo VIl deste Decreto para os convénios e instrumentos
congéneres existentes na data da entrada em vigor da Lei Federal n® 13.019, de 2014, que estejam em fase de execucéo de seu objeto
ou que estejam em fase de andlise de prestacdo de contas.

Art. 106. Aplica-se subsidiariamente as disposicoes deste Decreto, as disposi¢des contidas na Lei n° 11.781, de 6 de junho de 2000.

Art. 107. O Decreto n° 39.376, de 6 de maio de 2013, passa a vigorar com as seguintes alteragdes:

§ 1° O disposto neste decreto nédo se aplica aos termos de fomento e de colaboragéo e aos acordos de cooperagdo
previstos na Lei Federal n°® 13.019, de 31 de julho de 2014. (AC)

§ 2° As parcerias com organizagdes da sociedade civil celebradas por Estado, Distrito Federal ou Municipio com
recursos decorrentes de convénio celebrado com o Estado de Pernambuco serdo regidas pela Lei Federal n®
13.019, de 2014, e pelas normas estaduais ou municipais.” (AC)

Art. 108. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagéo.

Palacio do Campo das Princesas, Recife, 23 de maio do ano de 2017, 201° da Revolugdo Republicana Constitucionalista e 195° da
Independéncia do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CAMARA
Governador do Estado

ANTONIO CESAR CAULA REIS
MILTON COELHO DA SILVANETO
ANTONIO CARLOS DOS SANTOS FIGUEIRA
MARCELO ANDRADE BEZERRA BARROS
MARCIO STEFANNI MONTEIRO MORAIS

ATOS DO DIA 23 DE MAIO DE 2017.
O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso de suas atribuicdes RESOLVE:

N° 2618 - Designar MARCELO CANUTO MENDES, Secretéario Executivo de Coordenagéo, da Secretaria da Casa Civil, para responder
pelo expediente da referida Secretaria, no periodo de 24 de maio a 07 de junho de 2017, durante a auséncia de seu titular, em gozo de
férias regulamentares.

Ne 2619 - Autorizar os afastamentos do Estado de SEBASTIAO IGNACIO DE OLIVEIRA JUNIOR, Secretéario de Transportes, e de
SILVANO JOSE QUEIROGA DE CARVALHO FILHO e de SCHEBNA MACHADO DE ALBUQUERQUE, do Departamento de Estradas
de Rodagem do Estado de Pernambuco — DER/PE, para, em Brasilia — DF, no periodo de 23 a 25 de maio de 2017, participarem
de reunides com o Ministro dos Transportes e o Secretario Nacional de Transportes Terrestres, designando ANTONIO FERREIRA
CAVALCANTI JUNIOR, Secretario Executivo, para responder pelo expediente da referida Secretaria.

N° 2620 - Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitacdo do Secretario de Desenvolvimento Econémico, de MARCOS
BAPTISTA ANDRADE, Diretor Presidente da Empresa SUAPE — Complexo Industrial Portuario Governador Eraldo Gueiros, para, em
Sé&o Paulo — SP, no periodo de 29 a 31 de maio de 2017, tratar de assuntos de interesse do Estado.
N° 2621 - Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitacdo do Secretario de Meio Ambiente e Sustentabilidade, de SIMONE
NASCIMENTO DE SOUZA, Diretora Presidente da Agéncia Estadual de Meio Ambiente - CPRH, para, em Brasilia — DF, no dia 22 de
maio de 2017, participar da reunido da Assembleia Geral Extraordinaria da ABEMA.

CHEFE DA ASSESSORIA ESPECIAL AO GOVERNADOR
PORTARIA AESP DO DIA 19.05.2017

O CHEFE DA ASSESSORIA ESPECIAL AO GOVERNADOR, no uso de suas atribui¢des, e tendo em vista o art. n° 10 da Lei 12.507,
de 16 de dezembro de 2003, RESOLVE:

N° 001 — Designar o servidor Gustavo de Oliveira dos Santos, matricula n° 3049, para exercer a Funcéo Gratificada de Supervisor
Técnico de Informag6es — simbolo FGS 1, na Assessoria Especial ao Governador, a partir de 1° de maio de 2017.

JOSE FRANCISCO CAVALCANTI NETO
Chefe da Assessoria Especial ao Governador

Secretarias de Estado

ADMINISTRAGAO

Secretdrio: Milton Coelho da Silva Neto

PORTARIAS SAD DO DIA 23.05.2017
PORTARIA CONJUNTA SAD/SES N° 036, DE 23 DE MAIO DE 2017.

O SECRETARIO DE ADMINISTRAGAO e o SECRETARIO DE SAUDE, em cumprimento & decis&o judicial contida no Mandado de
Segurancga n° 0470380-2, RESOLVEM: Reservar a vaga da candidata abaixo relacionada, classificada no concurso publico para o cargo
efetivo de Analista em Satde/Cirurgido Dentista, tendo em vista a homologacéo do referido certame através da Portaria Conjunta SAD/
SES n° 122, de 29 de dezembro de 2014, republicada pela Portaria Conjunta SAD/SES n° 066, de 17 de julho de 2015:

VIl GERES
ANALISTA EM SAUDE / CIRURGIAO DENTISTA - Plantonista

CLASSIFICAGAO .NOME
..SILVANA MAGALHAES SIQUEIRA MENEZES

Milton Coelho da Silva Neto
Secretério de Administragao

José Iran da Costa Janior
Secretério de Saltde

PORTARIA SAD N° 1593 DO DIA 23 MAIO DE 2017.
O SECRETARIO DE ADMINISTRAGAO, no uso de suas atribuigdes, conferidas pelo Decreto n° 39.117, de 8 de fevereiro de 2013,

CONSIDERANDO a necessidade de fixar os prazos para andlise e manifestagéo técnica nos processos de competéncia da Secretaria
Executiva de Compras e Licitacdes do Estado — SELIC e de disciplinar outras rotinas administrativas;

CONSIDERANDO o preceituado na Lei n® 15.273, de 29 de abril de 2014, que institui o Bonus Mensal de Desempenho — BMD, no ambito
da Central de Licitagdes do Estado, vinculada a Secretaria de Administragéo do Estado;

CONSIDERANDO, o disposto no Decreto n° 42.048, de 17 de agosto de 2015, que disciplina as medidas de controle e centralizagéo de
atos nos procedimentos de compras e contratacdes publicas no ambito do Poder Executivo Estadual;

CONSIDERANDO, o disposto no Decreto n® 40.850 de 02 de julho de 2014, que regulamenta a concessdo do Bonus Mensal de
Desempenho - BMD; RESOLVE:

Art. 1° Determinar que os pronunciamentos dos servidores que desempenhem atividades na Secretaria Executiva de Compras e
Licitagdes do Estado devem ser elaborados na forma de:

| — Encaminhamento: pronunciamento conclusivo com a motivagdo para autorizagdo ou ndo da solicitagdo enviada a Secretaria Executiva
de Compras e Licitagcdes do Estado;

Il — Cota: solicitagdo de esclarecimentos ou providéncias necessarias a instrugdo dos processos a cargo da Secretaria Executiva de
Compras e Licitag6es do Estado;

11l — Nota Técnica: pronunciamento narrativo de atos e fatos, devidamente motivado, em processos a cargo da Secretaria Executiva de
Compras e Licitagdes do Estado;

IV — Parecer Técnico: pronunciamento opinativo, devidamente motivado, emitido pelas Comiss6es Centrais Permanentes de Licitagédo
do Estado — CCPLEs sobre procedimentos de dispensa e inexigibilidade de licitages e pela Geréncia de Contratos do Estado — GCONT
sobre prorrogacdes, reajustes ou aditamentos contratuais;

V — Despacho Complementar: pronunciamento exarado pela chefia imediata em complemento aos demais;

VI — Despacho de Movimentag&o: ato que movimenta a tramitagcdo do processo;

VII - Visto Juridico: aposicéo de rubrica e carimbo identificador do Assessor Juridico que realizou o exame, em cada folha do Edital ou em
Pareceres Técnicos de dispensa e inexigibilidade de licitagdo, acompanhados de manifestagdo da aprovagéo dos seus termos;

VIII — Parecer Juridico: pronunciamento do Assessor Juridico em consultas juridicas formuladas por érgéos integrantes da estrutura da
Secretaria Executiva de Compras e Licitagdes; e

IX — Devolugao: pronunciamento que devolve o processo ao respectivo érgéo ou entidade de origem.

Art. 2° Os prazos maximos para a concluséo da fase interna dos processos de licitacédo e administrativos de dispensa ou inexigibilidade,
de competéncia da Secretaria Executiva de Compras e Licitacdes do Estado, se iniciam no primeiro dia Util posterior ao recebimento da
solicitag@o pela Geréncia Geral de Licitagdes do Estado e s&o os seguintes:

| - 30 (trinta) dias Uteis, a contar da data do efetivo recebimento, para processo licitatério na modalidade Pregéo;

11 - 30 (trinta) dias Gteis, a contar da data do efetivo recebimento, para processo administrativo de dispensa ou inexigibilidade; e

11l - 50 (cinquenta) dias Uteis, a contar da data do efetivo recebimento, para processo licitatério nas modalidades Tomada de Pregos ou
Concorréncia.

§ 1° A fase interna mencionada no caput compreende a andlise da solicitagido e emisséo dos pronunciamentos de Encaminhamento e
de Visto Juridico.

§ 2° O Encaminhamento a que se refere o inciso | do art. 1° seré submetido a autoridade competente para autorizar o prosseguimento da
solicitagdo acompanhado de minuta do Edital ou do Parecer Técnico de dispensa ou inexigibilidade.

§ 3° Afase interna sera concluida com o visto juridico no Edital ou Parecer Técnico de dispensa ou inexigibilidade.

§ 4° Havendo a necessidade de pronunciamento ou complementagéo de documentagéo a ser atendida pelo 6rgéo originador do pleito,
fica estabelecido o prazo de até 02 (dois) dias Uteis para atendimento, sob pena de devolugdo dos autos do processo.

§ 5° A documentacéo devolvida ao érgéo originador do pleito implicard em nova distribui¢&o e reinicio do prazo, a contar da data do novo
recebimento, conforme disposto no caput.

§ 6° Nos casos em que haja necessidade de atualizagdes decorrentes de alteracdes de normas coletivas de trabalho das categorias
profissionais envolvidas nos servicos para os quais existam Estudos Técnicos aprovados pelo Secretario de Administracédo, o prazo
estabelecido neste artigo ficara suspenso por 3 (trés) dias Gteis, a partir da data de registro da norma no Ministério do Trabalho e Emprego.
Art. 3° Os prazos maximos para a conclusdo da fase externa dos processos de licitagdo e administrativos de dispensa ou inexigibilidade
de competéncia da Secretaria Executiva de Compras e Licitacdes do Estado se iniciam no primeiro dia util posterior a data do visto
juridico ou do recebimento da analise conclusiva da Procuradoria Geral do Estado pela Geréncia Geral de Licitagdes do Estado e sdo
0s seguintes:

| - 46 (quarenta e seis) dias Uteis, para conclusdo de processo licitatério na modalidade Pregéo;

11 - 05 (cinco) dias Uteis, para concluséo do procedimento administrativo de dispensa ou inexigibilidade de licitagéo;

1 - 50 (cinquenta) dias Uteis, para concluséo de processo licitatério na modalidade Tomada de Pregos; e



